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RESUMO 

Este trabalho mostra a influência da educação continuada 

no desempenho da técnica de aplicação de injeçao intramuscular, 

pelo auxiliar de enfermagem. Procuramos verificar o nível de de-

sempenho prático do referido grupo nesta medida terapêutica, as-

sim como verificar se os auxiliares de enfermagem, que haviam par-

ticipado de programas de éducação continuada, apresentavam desem-

penho diferente, ao realizarem a técnica de aplicação de injeção 

intramuscular, dos que não haviam freqUentado este s programas. 

A metodologia proposta constitui um check li~ t da técnica 

de aplicação de injeção intra muscular e um questionário aplicados 

em 8 1 a u x i I i a r e s de e n f e r ma g em que ex e r c e s sem s u as a t i v i da d es em 

unidades de internação de clínicas médicas e cirúrgicas. 

No que se refere ao nível de desempenho dos auxi 1 i ares de 

enfermagem, apuramos que a média de desempenho do grupo foi de 

4 8 , 53% c a r a c te r i z ando a b a i x a q u a 1 i da de da a p 1 i cação das i n j eçõe s 

intramusculares executada por esta população. 

Verifica-se também que os auxiliar e s de enfermagem que ha-

viam participado em programas de educação continuada tiveram um 
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desemp e nho melhor na apl icação da técni ca de injeçao i nt ramus cu ­

lar, do que aquel es que nao freqUentara m es tes programas . 

Observa-se ainda que os i tens executados inc or ret amente ou 

omitidos com maior f reqUênci a pelo s auxiliares de enfermagem fo­

ram: •• Java as mãos••, ••prepar a a seringa e a ag ulh a• • , ••p r epara a 

droga••, ••chama o paciente pelo nome ••, •• exp lica o que será feito••, 

••elege o local de aplicação••, 11 po siciona o paciente 11
, 

11 faz ant i-

-sepsia 11
, 

11 massageia o l ocal 11
, 

o medicamento11
• Esses passo s 

11 a ap li cação é esté ri l 11
, e ••checa 

foram mais infringidos pelos aux i-

liares de enferma gem que exerc ia m a prof issão há ma is tempo, e 

pelos que não haviam freqU e n tado pro9ramas de educação continuada. 



SUMMÀRY 

Th i s work shows the i nf l uence o f cont i nued education on the 

perfo r ma nce of the techn i que of intramuscular injection admin i s-

tration by ward attendants . We tried to verify the levei of 

pract i ca l performance i n this therapeutic measure by the gro up 

referred to , as wel I as to a scer tain whether the ward attendants 

who had participated rn the continued education programs presented 

a performance different from that shown by those who had atten­

ded such programs, in performing the techn i que of administering 

intramuscular injections . 

The methodology proposed co nsist of a check list on the 

techn i que of adm i niste r ing intramuscular inj ectio ns and a ques -

tionnai re submi tted to 81 ward attendants carrying out t h e i r 

activity in internation unit s of medicai and surgical clini c s. 

As regards the levei of performance by ward attendants we 

verif i ed that the average performance was of 48 . 53 percent, which 

characterizes the Jow qua l ity of intramuscular injection ad minis­

tration by sa i d popu l at i on. 

lt i s also noted that the ward attend ants who had pa r tici-
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pated in the continued education programs showe d a bett e r p erfor-

mance in the technique of ad ministering intramu s cular injections 

than those who did not attend such programs. 

lt is noted furthermore that the steps incorrectly perfor-

med or most often omi tted by the ward attendants were: 11hand wash-

ing• • , ••preparation of syringe and needle 11
, 

11 preparation of the 

drug••, ••calling the patient by name••, ••explaining \-Jhat would be 

done••, 11 choosing the site for administration••, ••position i ng the 

patient 11
, 

11 applying antisepsis 11
, ••massaging the site••, ••sterili-

zing the application•• and 11 checking the rnedicine••. These s te ps 

were infringed mostly by ward attendants who were professionally 

active for a longer time and who had not attende d continued edu-

cation programs. 
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"O dom í nio de uma p r o­

fi s são não e xclui o se u aper­

fei çoamento. Ao contrário , 

será Mest r e quem continuar 

aprend e ndo. " (FURTER, 1971) 



1 - INTRODUÇÃO 

1.1 - O problema e a importância do estudo 

Atravé s da história da en fe rmag em po de -se obse rv a r que o 

objetivo básico da profissão é presta r uma assistência eficaz ao 

indivíduo, à fam íli a e à comun id ade . A enfermagem , cu j a prát ica 

tem se a lterado constantemente, tem se esforçado para atenderes­

ta finalidade. 

Ao observarmos os di fe rentes períodos evolut iv os da pro ­

fissão, verificamos que os me smos foram i nfluenciados de modo s ig­

nificati vo pelas mudanças sociais de cada época. 

Desde os princípios do século , o pro c esso de in dustr i a -

I i z ação e , sob r e tudo , o de u r b a n i z ação , no Bras i I e no mundo , vem 

mod ifi cando profundamente as condi ç ões de ex i stência da população 

implicada neste processo . Este novo espaço urb a no e industr i al 

t r az c o n s i g o os e f e i tos das no v as c o n d i ç Õ e s de t r ab a I h o , ta i s co­

mo os ac identes, as doenças e a s ubnutri ção, que vêm alterando o 

enfo qu e dado à saúde . 

Em decorrência dos rápidos avanços tecn o lógico s - e entre 
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estes os dos meios de comunicação -vem se modif icando os valores 

da sa~de, por parte da populaçio, assi m como a consci~ncia dos 

mesmos. Isto faz com que a demanda às insti t uições de saúde se-

ja maior, exigindo pessoal em qualidade e e m quantidade aumenta-

das, de modo a otimizar a assist~ncia prestada à comunidade. 

-A enfermagem nao pdderia ficar indiferente a essas cons-

tantes mudanças na sociedade, o que de ce rto modo -e sa l ientado 

por SCOTT, 85 quando chama a atençio para as modificações que es-

tariam ocorrendo no sistema educacional e de p r esta ção de servi -

ços, cujos resultados vão se refletir na prática da enfermagem nos 

próximos anos. 

S a b e - se que h á um a c o n s t a n te p r e o cu p ação do i n d i v í d uo, da 

família, da comunidade e da eqyipe de saúde qu a nto à qualidade da 

assistência de enfermagem. Igual apreensio levou o Ministério da 

Sa~de e a AREA V DA ORGAN I ZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SA0DE9 a fixarem 

padrÕes mínimos de assist~ncia de enferm a gem na prevençao, promo-

çao e recuperação da saúde. Isto, em função das necessidades bá-

s i c a s i de n t i f i c a da s p e I o P I a no De cena I de S a ú de p a r a a s A m é r i c as , 

as quais coinc i dem com aquelas encon t ra d as no Br as i 1 e, entre es-

ta s , o equi I Íbrio dos recursos hu manos da e n fermag e m e m qua l ida-

de e em quantidade, assim como sua distri bui ção . 

PAI M 73 c i ta que e s t á havendo na e n f e rma g em a f a 1 ta de um 

acompanhamento adequado dos serviços prestados à população, uma 

vez que há progressos na área de pesquisa e elaboração de teo-

rias, estando porém distante desse prog r e s s o a qual idade do cui-

dado oferecido. 
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A maioria dos serviços no Brasil, conf o rme cita MEDEI ­

ROS,62 são prestados por in divíduos que aprendem vendo agir outros 

mais ant i gos que nunc a tivera m quem os corrigisse. Este quadro 

não é dife r ente na prát ica de enfermagem, cuja massa de pessoal 

é composta por atendentes, ou seja, pessoas até mesmo sem o tre i-

name n to formal e preparo profission a l e também por outros ocupa-

ciona i s preparados em diferentes níveis ed ucacionais, caracteri-

zando ass im uma prática de enfermagem heteroginea, assistemát ica 

e, po r vezes, falha. 

Nossa experiinc ia no campo do traba l ho nos tem oportun i-

zado observações diretas e i nd i retas das at i vidades desenvolvidas 

pelo pessoal aux ili ar de enfermagem junto aos pacie ntes. Durante 

essas observaçÕes , pudemos verificar que o mesmo procedimento, 

quando executado por téc nico s, auxi 1 i ares ou atende nte s de enfer-

mag e m, in dependente das condições biopsicol6 g i cas do pac i ente, 

eram exe r cidos de forma diferen te , in fr i ng i ndo freqUentemente pr in-

cípios bás i cos aplicados à prática. 

Parece-nos que o problema reside na falta de conhecimen-

to dos padrÕes mí nimos po r parte do pessoal aux i I i ar que, certa -

mente, se apl i cados , uniformizariam a ass i stinc i a, sem, entretan-

to, cai r nos rituais que envolvem os cuidados de e n ferma gem, que 

pod e riam ser fonte de angústia para o pac i ente, deixando de cons-

tituir um cuidado pe rsonaliz ado indispensável à segurança física 

e emociona l do indivíduo. 

Para me l hora r o desempenho das equipes de enfermagem , vi­

sando a assistinc i a qual i f i cada, THE AMERICAN NURSES' ASSOC IATION , 2 

I BIBLIOTE('A I 
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KREKELER, ss DONAHD0, 2 7 CATHAM 16 e THE NATIONAL ASSOCIAT I ON FOR 

PRACTI CA L NURSE EDUCATION ANO SERV ICE 39 aco nse lha m a educação con­

tinuada para esse s agentes de e nfermag em. 

Diante disto e sabendo-se que o pessoa! auxiliar de en ­

fermag e m responde pe lo pacient e nas 24 horas do di a , sen do, por­

tanto, i mpo rtante se u desempen ho no conjunto da assistência, im­

porta veri f icar se há a freqUência e se ex i stem cursos programa­

dos para esses el emen tos em programas de ed ucação continuada ob ­

jetivando a qual i dade da assistência prestada . 

Achamos, portanto, oportuno r eali z a r uma pesquisa a f i m 

de conhece r a situ ação , poi s a po uca 1 i te r a tura existente pa r ece 

evidenciar a ne cessidade de ma iores estudos em rela çio ao nfvel 

de desempe nho do pessoal auxi Jiar, na execução de procedimentos 

básicos de enfermagem e da educaçã o conti nuada para um cuidado e­

ficiente. 

Propomo-no s neste trabalho estudar a i nfluência da educa­

çao continuada na qual idad e do cuidado prestado, espec ificamente 

na "tianiaa de injeç5o por via i ntramusauZar " , proced i me nto exe­

cutado am iúde pelos memb ros da equipe , e que nos Últi mos ano s so­

freu a introdução de novos conhecimentos . 

Restringimos o estudo ao g r upo de auxi 1 i ar es de enferma­

gem, por nos par ece r serem os e l eme nto s da equipe que executam a 

ref e rida medida terapêutica com ma i s freqU ênc ia em nossos hospi­

tais e, segundo nossa pe r cepçao, te r em ma i ores oportunidades da 

participação em programa s de ed ucação continuada na comunidade. 
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1.2 - Objetivos do estudo 

Di ante do exposto, fora m propostos os seguintes objetivos : 

-verificar o níve l de desemp e nho prát i co dos auxiliares de en-

fermagem na técnica da aplicação de injeção por via intramus -

cu l ar comparada a um padrão pré-estabelec i do; 

- verif i car se os auxi l iares de enfermagem que participaram de 

programas de educação continuada diferem, ao executar a téc ­

n i c a da a p 1 i c a ç ã o de i n j e ç ã o p o r v i a i n t r a m u s cu I a r , dos que não 

participaram daqueles progr a mas. 

1.3 - Definição de termos 

No presente traba l ho, a dotaremos termos cujo signif i cado 

e apresentado a segui r. 

Educação cont i nuada: compree nde exp e riência s de apr e ndizag e m 

formais e seqUencia i s, de du ração variável, que t êm por obje -

tivo aumentar os conhec i mentos e as habilidades dos pratican-

t e s, motivando-lhes o desenvolvi mento e o c re sc i mento profis -

siona l (KREKELERSS). 

Educação em serv i ço: é um dos programas de e d ucação contínua 

que v i sa assegurar o perman e nte desenvo l vimento da competên-

c1a do pessoal de enferma gem em todo nível de prática e de 

educação (HEIKK I NEN43). 

B I B L l OTEf':\. 1 
f6cola d3 ' rJ•nnagrm da Ç ;;.;s 



6 

Programas de orie ntação: é uma das areas da educaçã o em serviço 

que visa a pr e paração do funcionário recém-admitido, que tem por 

objet i vo informá-lo sobre as no r ma s, rot i nas e at i vidades de-

senvolv i das na organiz a ção, seus d ireitos e deveres, os obje-

tivos da inst i tuição, be m como or i entá - lo sobre suas funções e 

relacionamento com demais func i onár ios (NUNEZ et ali i 70 ). 

- Programas de treinamento: i uma das areas de atividade da edu­

cação em serviço que tem por ob j et i vo auxili ar o funcionário a 

adqu ir ir efici inc ia em seu tra ba lho mediante o desenvo lvi mento 

de hábitos apropr iados de pensamento , ação , conhecimento e a ­

titudes (TON IE LLQ 99 ). 

Programas de atual ização profissional: é uma das á r eas de ati ­

v idade da educação em servi ço que v i sa ren ovar ou criar compor­

tamentos novo s de acordo com o n ível de evolução da soc ie dade, 

coloca n do o i ndivíduo a par do s ac ha dos mais recentes, seja em 

contato técnico-científ i co ou um contexto cultural geral . (MIN ­

Z O N I e t a I i i 66 ) • 



2 - REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 - Educação contínua em enfermagem 

Com o passar dos anos , têm-se dado à educação inúmeras con­

ceituações, baseadas em pontos de v is ta filosóficos e nas carac-

terísticas sócio-cu l tura i s de cada época. Hoje, pode-se obser-

var que ela é analisada sob os aspectos soc i ológicos e biopsico~ 

lóg i co, nos quais a educação procura preservar no homem o acervo 

cultural e levá-lo a rea l izar a sua pe r sona lidade. Desse mod o, 

ele torna-se capaz de ag i r conscientemente diante das s i tuações 

novas de vida, do progresso soc ial e de suas necessidades i nd i-

viduais e coletivas. 

Partindo desse raciocíni o , podemos conclui r que e educa-

çao deve ser considerada como um processo de desenvolvimento in-

tegral do homem, acompanhando-o durante todo o seu ciclo vi t al. 

O processo de aprendizagem, port anto, nao mais compreende 

somente duas etapas na v i da do indivíduo, ou seja, uma de prepa-

-raçao e outra de ação, como e ra concebido tradicionalmente. 

HAMI L4 0 admite ser a vi da um processo educac ional con t ínuo, 
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no q ual tudo o qu e o homem a prende numa fase de sua evolução ser-

ve de base para as etapas subseqUentes. 

N(RICJ69 e MEYER63 d iz em que no processo de aprendizagem 

o homem mesc l a suas experiências novas com as a nti ga s, cujo pro-

duto será novos padrÕes de co mportame n to, o que caracte riza a e-

ducação como um processo cumulativo. A experiê n c i a ante r ior, quan-

do aplicada, torna ma is efici e nt e a resposta à dificuldade pre-

sente , mod ifi cando-a, entretanto, às peculi ar idades da nova si -

tuaçao. 

Par a NUNEZ e t a 1 i i , 70 a educação é um fenômeno v i ta 1 e de 

comunicaçio que , deco rre nte das rápid as mudanças téc ni co - c ientf-

ficas e soc i ais, vem sofrendo reformulação em seus objet i vos, 

técn i cas e mé todos, para segui r desempenhando o cont fnuo pape l de 

ag e nte de mudan ças , com vist as à segurança sóc i o-econômi ca da so-

ci e dade at ual. 

Podemos constata r a correlação de padrÕes educa cionais com 

o desenvo lvi mento , se observar mos a rápida recuperaçao e ascensao 

dos pafses arrasados apó s a segunda guer r a mundial . A causa pr i n-

cip a l de havere m assumido lugares p r oeminentes no cenário mund ial 

foi a ed ucação voltada para o preparo técn i co-prof i ssional dos e-

duc a ndos. 

lnGme ra s naçoes consi deram os i nvest i me ntos em educação 

ap l icada às necess idades naci on ais como invest i men t os produtivos . 

Assim, a educação , para os est udi osos da economia, passa 

I B I B LiOTEC.\ I 
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a ser con siderad a como ele me n to in disp ensável no desenvolv i me nto 

econômico e soci a l das co munidade s. 

Para GERSHMAN, 38 a obtenção de um título, ao térm i no de 

um curso no ramo da SaGde, -nao constitu i u m p o n t o f i n a 1 , se não uma 

das etapas da vid a prof is sional, pois ê nec es sário man ter- se a 

competincia, o qu e se obterá at ravés de uma aprendizagem contínua 

o u per manen te. 

A educação cont ínua, tamb ém conh ec ida como educação per-

man e n te o u con t i nuada , foi co nsiderad a como priori tá ri a nos pro-

gramas elaborados pela UNES C0 10 1 em sua 14 ~ Confer ência Ge ral, 

r ealizada na Fran ça , em 196 6, na qual a educaçã o co ntinuada foi 

definida como um 11 pr ocesso que de ve prossegu i r durante a vida a -

dulta 11
• 

KURGA NT 57 e THE AMERICAN NURSES 1 ASSOC I AT I ON 2 c itam que a 

educação do adulto deve comp re ender uma atividade ind i vidual e in-

dependente, cuj as dec isão e cons eqUênci a de vem s e r assum ida s pe -

lo próprio aprendiz. 

Em 1 9 7 2 , e m T õ q u i o , na 11 C o n f e r ê n c i a I n te r na c i o na 1 s obre E-

ducaç ão de Adulto s 11
, a educação de adult os fo i def ini da co mo o 

''processo pelo qu a l as pess oas que nao fr eq Uentam mais estabele-

cimentos esco la res em tempo integral -salvo quando se trata de 

grupos de educaç ão de adultos- e ntre gam-se às atividades s egui -

das e regulares co m a inte nçã o de melhor a r suas in fo rm aç ôes, co -

nhec i me ntos, competê ncias, comportamentos, julgament os ou para 

delim i tar e res olver proble mas 11
• 
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ESCOBAR,3 2 CIRIGLIANO et alii 17 DEINAN 25 e MI LLER6 5 re-

f e r e m q u e a e d u c a ç ã o do a d u 1 to de v e s e r de c a r á t e r g r u p a 1 , com um 

certo cunho obrigat6r i o por parte do aprendiz, mas partindo de 

uma política s6cio-cultural definida e sistemat icamente planeja-

da. 

CIRIGLIANO et alii 17 d i zem que a OEA, através do Programa 

Regiona l de Desenvolvimento Educativo, considera a educação para 

adultos como um componente substancia l dos processos de desenvol -

vimento s6cio-econôm i co. 

Segundo COOPER, 19 a necessidade de educação contínua tem-

-se verificado nas d i ferentes prof i ssões e ocupações. 

A ORGANIZACION PANAMERICANA DE LA SALUD S cita a impor-

tância da educação contínua para todo o pessoal da Saúde, cujo ob-

jetivo consiste em manter e me l horar a qualidade do traba lh o da 

equipe, para que possa prestar uma assistência preventiva, cura-

t i va e de reabilitação mais eficaz. Por esta razao, deve esta 

educação responder principal mente aos problemas e is necessida-

des de saúde da população assistida eis d i ficuldades demonst ra-

das na pr át i ca profissional pela equip e da Saúde. 

BARROSO & VARELLA, 7 KURGANT, 57 DONAHD0, 27 CLARK, 18 TAY-

LOR94 e THE AMERICAN NURSES 1 ASSOCIATION 3 referem que , na enfer -

magem, a educação contínua está sendo o meio através do qual se 

me lh ora a qua li dade da assistênci a que, muitas vezes, en con t ra-se 

afetada pela falta de formaçilo e/ou conseqUent e capacidade téc-

nica e científica da equipe de enfermagem. 

BIBL ;<r n :c.\ I 
E.acola de f rlermagtm d• , ·:; :.3 
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As conceituações sobre educa ção con tí nua s a o bastante di-

versificadas, embora ela seja objeto de refl exã o e a ssunto ampla-

mente d i scutido na área de enfermagem. 

Para THE NATIONAL ASSOCIATION FOR PRACT IC AL NURSE EDUCAT ION 

ANO SERVICE 39 e COOPER, 19 a educação contínua co ns i s t e em qual-

qu e r exte nsao de oportunidade de leit ura, estudo e treinamento 

de pessoas jovens e adultas após o térm i no da ed u cação básica. 

HEI KKINEN 43 conce itua educação cont í nua como exper iên cias 

sistemáticas de ap r e nd izagem, que têm por obj et ivo aumentar os 

conhec i mentos e a capacid a de do pessoal de e n f er magem . Di z a inda 

que esta educação difusa da educação para um g r a u acadêmico ou pa-

ra o preparo profissional prático, compre e nd end o um conteúdomais 

específ i co aplicáve l aos objetivos med i atos do indivíduo. 

THE AMERICAN NURSES' ASSOC IAT ION 4 def in e a educaçã o con-

tínua como um planejamento de experiências de aprendizagem além 

do prog rama educaciona l básico de enferm a ge m. 

Segundo WOOo, l OS FIORENZA 33 e KREKE LE R, ss a e duc a ção con -

tínua compreende exper iênci as de aprendi za ge m fo r mais e seqUên -

cias, de dur ação variável, que tê m por obj e tivo au mentar os co -

nhecimentos e as habi I i dades dos pratic an t e s, mo tivando-l hes o de-

senvolv i mento e o cresc imen to profission a l. 

Para TOBIN,9 7 ,98 CAMARGO 11 
I 

R I B E I R O 8 3 e ME Y E R 64 a educa-

ção cont ínu a consiste em oportunidades de aprendizado de novos 

conhecimentos e habi I idades, baseados nas mud a nç a s da prática dos 
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cu i dados de s a ú de r e s u I ta n te s do p r o g r e s s o t é c n i c o - c i e n t í f i co , de­

senvolvidos no campo de trabalho, atingindo todo o pessoal de 

enfermagem. 

No PRIMEIRO SEMINARIO DE ED UCAÇAO CONTINUADA EM ENFERMA-

G EM , 80 r e a 1 i z a do em B r as í 1 i a , a educação c o n t í nu a foi definida 

como "o processo de ensino-aprendizagem at iv o e permanente que se 

i n i c i a a o te r m i· na r a f o r maçã o b ás i c a e e s t á de s t i nado a a t u a 1 i za r 

e a melhorar a capacidade de uma pessoa ou gru po frente à evolu ­

ção técnico-científica e às necessidades sociais". 

COOPER 20 cita que The Amer ican Nurse s • Association estuda 

o assunto desde 1972, em i tindo e reformulando, desde então, con -

ceitos sobre educação contínua. Recentemente, redef i niu o termo 

como: um proce sso qu e co nsi ste no plan e jame nto e organização de 

exper i ~ncias de ap re ndizagem que t~m por objetivo desenvolver o 

conhecimento, atitudes e habil i dades dos enfermeiros , para eleva r 

a prática de enfermagem, educação, adm i nistração e pesquisa vi ­

sando a assist~ncia qualificada à Saúde. 

MAGNER, 60 KURGANT , 57 MARRINER, 61 THE NATIONAL LEAGUE OF 

NURSING, 68 HEIKKINEN,43 e THE AMERICAN NURSES' ASSOCIATION 3 afirmam 

que o termo também pode ser usado para programas organ i zados e 

formais, estudos independentes e informais, desenvolvidos pores ­

colas ou faculdades, através de au las teó ric as , seminários , con ­

fer~ncias, demonstrações, discussões em grupo e cursos por cor ­

respond ~n c i a . 

Segundo DONAHD0, 2 7 MARRINER,61 FORNI ,34 TAYLOR, 911 TOB IN,Y8 
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HAM IL, 40 WOOo, lOS COOPER, 19 HILLER 65 e MEYER, 64 a educação con-

tínua tem por final idade: garanti r a competência melh orada na pra-

tica de e nfer magem , promoven do a q uali dade da assistênc ia à saúde 

e preparar o profissiona l de enfermagem adaptan~o - o aos novos 

pap é is que deverá assumi r , decorrent es da explosão de conhecimen-

to s e das mudanças na sociedade, princ i palmente aqu e las relac i o -

nadas aos va l ores de saúde. 

THE AMERICAN NURSE$ 1 ASSOCIAT I ON 4 r efere que estes progra-

ma s t êm p o r o b j e t i v o de s e n v o I v e r v a I o r e s e a t i t u de s p r o f i s s i o na i s ; 

desenvolver o pessoal de enf e r magem para adquiri r novos con heci -

mentes e habilidades e adquir~r maior conhec i mento e ha b i lid ade 

em uma área específica de enfer magem, p r omover mudanças de con -

ce itos tanto na prática individu a l como no sistema de saúde; pro-

mover e apoiar a criatividad e e a ini c i at iv a nos se rvi ço s de sau-

de e assumi r r e s p o n s a b i 1 i da de p e 1 o de se n v o I v i me n to pess oa 1 e pro-

fiss i ona l . 

TOBIN 98 enumera cinco pontos que caracter i zam os progra -

mas de educaçio cont í nua: 

1 - conduzi r um programa par a o desenvo l vimento do pesso a l de en-

fermagem que seja i mportante tanto para quem aprende como pa-

ra o atendimento das necessidad es dos pacientes que recebem a 

assistência prestada pela eq uipe; 

2- criar um amb i ente propício para conduzir a equip e a i denti -

ficar s uas própria s necess i dades de aprend i za do, como também 

i nduz i - l a a pesqu i sa r para e ncont ra r essas necessidades; 

3- u ti l i zar conceitos de aprendizagem no planejament o e imple-

BIBI. lO'fEC ,\ \ 
Escola 4t ' r!erma~r.'l da · · ;. j~ 
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mentação das experiências programadas; 

4 - proporcionar ambiente adequado na equipe de enfermag em para 

o planejamento, implementação e avaliação dos programas; 

5 - colaborar com os colegas do mesmo ambiente de trabalho ou da 

comunidade na sol ução de problemas comuns. 

Alguns autores confundem a educação contínua com a ed uca-

-çao em serviço; uns a inclu em na educação e m serviço, e outros as 

-tem ou nao como sinô nimo. 

DEIMAN 25 conceitua a educação em serviço como "um conjunto 

de at ivi dad es planejadas e organ izadas dest i nadas a proporcionar 

uma experiência educativa que contribua para o desenvolv i mento do 

pessoal e que resultará em beneffc io do paciente" . 

THE AMERICAN NURSES' ASSOC IATION, tt RIBEIR0 83 e COOPER 19 ad-

mitem que a educação em serviço faz parte da educação contínua, 

mas os termos não são s i nônimos, contendo, entretanto, o mesmo 

objetivo, qual seja o de manter a competincia me lhorando a p r a -

tica de assistência a saúde. 

CASTR0 15 define a educação em serviço como um proces so pia-

nejado que se efetiva no ambiente de trabalho, visando o preparo 

pessoa l , para fac il itar sua adaptação e o desenvolvimento das qua-

lidades q u e perm i tam seu progresso. 

CAMARG0 11 conce i tua a educação em serviço como uma sér ie 

de atividades planejadas com vistas ao desenvolvimento contínuo 

do pessoal de enfermagem, para que este possa melhorar a qua li-



15 

dade de seu trabalho. 

CURRAN, 23 THE AMERICAN NURSES' ASSOCIATION 4 e THE NAT IONAL 

LEAGUE OF NURSING68 definiem a educação em serviço como programas 

de tre inamento, planejados e impl ementados pela agência emprega-

tícia no ambiente de trabalho, que têm a finalidade de aumentar 

a competência em uma área específica de assistência. 

Para TOBIN 98 e Ml LLER,6 5 a educação contínua faz parte da 

educação em serviço . 

NU~EZ et ali i 70 afirmam ser a educação em se rvi ço um pro-

cesso contínuo e planificado que v i sa, de acordo com os interes -

ses e objet ivos da ins titui ção, promover o desenvolvimento dopes-

soa i atravis de p rogramas educativos, a fim de propiciar ao ho-

mem asce nsao individual e profissional; e prover a institu i ção de 

pessoal qualificado, satisfeito a estável. 

HEIKKINEN 4 3 d iz que a educação em serviço deve se r cons i -

derada como um dos programas de educação contínua mui to importao-

te, po i s é através de la que se assegurará o contínuo desenvolv i-

mente da competência do pessoal de enfermagem em todo nível de 

prática e de educação. A autora ainda faz referência de que, em 

diferentes estados dos Estados Unidos são dadas diversas conota-

ções para a educação em serviço. Na Califórnia e em Utah, téc-

· nicas de ensino como seminários, demonstrações, conferênc ias, con-

venções e programas com certificados de treinamento fazem parte 

de programas de educação em serviço. No Arizona e em Dakota, a 

educação em serviço é uma das formas de educação contínua e, no 

BIBL IOTEC' .\ I 
Eacola d' r r!armaQI!'m d.a · -, :,; 
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Texas, com exceçao das atividades de orientação inicial para o 

serviço, as outras de aprendizado pessoal são consideradas 

programas de educação contínua. 

como 

Segundo NUNEZ et alii, 70 THURMER,95 BUEN0, 10 TONIELL0,99 

BARRET,6 SHANKS & KENNEDY,87 DEIMAN 2 5 e PERRODIN, 75 os programas 

de educação em serviço visam assegurar a qualidade do cuidado de 

enfermagem através do funcionamento efetivo, eficiente e econo­

mico; promover ao máximo a satisfação no trabalho por meio da 

eficiência, crescimento e desenvolvimento profissional 

as faltas ao trabalho, bem como o tu~nove~ de pessoal, 

reduzir 

elevando 

a moral da equipe; adaptar o funcionário ao novo ambiente de tra­

balho ajudando-o a adaptar os seus conhecimentos à situação atual; 

desenvolver atitude profissional, garanti r uma equipe preparada 

para executar as funções que lhe são atribuídas, assegurando, as­

sim, os interesses e os objetivos da instituição. 

Os programas de educaç ã o em servi ço devem ser pl a nejados, 

listados, documentados e mantidos em bases contínuas, de modo a 

manter o pessoal atualizado com os novos procedim entos 

zidos na prática de enfermagem. 

introdu-

Para NUNEZ et ali i 70 MAGNER, 60 MINZONI et alii, 66 TOI~JELL0, 99 

SHANKS & KENNEDY, 87 CAMARGO,ll CASTRO,l S PANKRATZ, 74 M I L L E R 65 e 

PERRODIN, 75 a educação em servi ço compre e nde quatro áreas básicas 

de atuação. São elas: 

- orientação; 

2- treinamento; 
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3- educaçio contfnua, atualizaç~o ou reciclagem; 

4 desenvolvimento, que compreende aperfeiçoamento ou aprimora-

mente . 

Os programas de orientação visam a preparaçao do funcio-

nário recém-admitido, a fim de abreviar sua integraçao ao novo 

traba l ho, cons i derando - se as at i vidades que irá desenvolver e sua 

experiência prof i ss i onal anterior. Tem esta area por ob j etivo 

i n f o r má - 1 o sob r e as no r mas , r o t i nas e a t i v i da de s de s e n v o 1 v i das na 

organização, esc l arecê -l o sobre seus direitos e deveres, famil ia-

r i z á - 1 o c o m a f i I o s o f i a , o b j e t i vos d a i n s t i t u i ç ã o , e c o 1 e 9 a s , bem 

como or i entá - lo sobre suas funções e relacionamento com demais 

funcionários . 

A se 9 u n da a r e a de a t i v i da de da educação em se r v iço é o t r e i-

namento que tem por obJetivo auxil i ar o funcionário a adquiri r 

eficiência em seu traba l ho me diante o desenvolvimento de hábitos 

apropriados de pensamento, -a ç ao, conhecimento e atitudes. 

At ua l me n te, o t r e i nam e nto co nstitui um dos mais eficientes 

instrumentos para o desenvolvimento e formação de pessoal, obje-

tivando a melhoria do t r abal ho, além de valorizar o homem como 

elemento social. Deve ser de senvolvido, de preferência, dentro 

da inst i tuição no amb i ente de traba l ho . 

Os programas de educação contínua, reciclagem ou atual i -

zaçao constituem uma atividade de educação em serviço que permi-

te ao profissional melhorar e ampliar seus conhecimentos, cana -

lizando a atenção sobre o des e nvolvimento atual da profissão, 

f 
BIBLIOTEC .\ I 
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implementando na prática os novos conhecimentos decorrentes da 

evolução técnico-científica. 

O desenvolvimento, aperfeiçoamento ou aprimoramento, úl­

tima área de atividade da educação em serviço, visa o preparo do 

pessoal que desempenhará funções hierárquicas de maior responsa­

bilidade; geralmente está relacionado com o desenvolvimento de li­

deranças. 

Diferentes autores estabelecem que, para a realização dos 

programas de educação em serviço, as seguintes etapas deverão ser 

cumpridas: 

1 - identificar as necessidades; 

2 - estabelecer critérios, metas e objetivos; 

3 - planejar e desenvolver o programa; 

4- implementar e avaliar os resultados. 

Salientam ainda a import~ncia dos recursos materiais, hu­

manos, econômicos e de planta física para efetivação do programa. 

CROLL, 22 HISLOP & VALLAR, t1 5 THE AMERICAN NURSES' ASSOCIATION'-~ 

e Ml LLER 65 referem ser a educação em serviço uma das formas de. e-

ducação do adulto. Por i s s o , a o se p I a n e j a r a e I a b o ração de pro-

g ramas de s ta na t u r e z a , de v e - s e da r e s p e c i a I i m p o r t â n c i a às ne c e s­

sidades específicas do trabalhador, relacionadas com o papel que 

ele desempenha na assistência à saúde, estimulando-se assim sua 

participação efetiva no programa, ressaltando a necessidade de fa­

zê-lo, pois segundo estes au t ores os adultos som e nte aprenderão 
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se o programa puder ser apli cado a situação de t r ab al ho. 

NUNEZ et alii,70 KOONZ 54 , MAGNER, 60 COO PE R, 21 NATIONAL 

LEAGUE OF NURSING, 68 CANTOR, 12 TONIELL0, 99 CAMARGOll e SPAR0\~25 

citam a motivação como um fator esse ncial para o sucesso das a-

tividades de educação em serviço, devendo-s e , portanto, dar-se 

atenção espec ial i primeira etapa destes programas. Referem, tam-

bém, ser de igual importância para o sucesso do programa as ne-

cessidades sentidas pelo paci e nte, a família e a comunidade. 

Em alguns estados da federação, nos Estados Unidos , a e-

ducação contínua é de caráte r obrigatório para o profissional de 

enfermagem . Entretanto, a luta persiste e toma vulto em outros 

centros, para que a educação contínua seja obr i gatór ia, e não op-

tativa. 

A ORGANIZACION PANAMERICANA DE LA SALUD,3 1 em análise fei-

ta so b re a educação contínua na Améric a Latin a e Caribe, consta-

tou que quase todos os países mantêm este tipo de programa para 

o pessoa l da área de Saúde, destinados a médicos , enfermeiros, 

odontólogos , fa r macêut icos, técn icos e auxi l iares de enfermagem, 

sendo a participação destes prof i ssionais obrigatór ia em alguns 

programas, ma s optativo na maio ria de l es. 

No Bras i I, recentemente, há um mo vimen to para se elevar a 

qualidade do cu idado de enfermagem pe l os pro grama s de educação 

contínua. 

O I~ SEMINARIO DE EDUCAÇAO CONTINUADA EM ENFERMAGEM 86 re-



20 

comendou aos órgãos diretivos de e n fe r magem, da s in stiuições de 

Saúde que mobil i zem forças no sent id o de e la borar ' 'projetos de e-

ducação contínua pa r a todos os prof i ssionais e ocupac i onais qu e 

participem da assi stência de en ferm agem, progra mand o formas de 

aquisição de competê n cia a s ma i s var i adas, de aco r do com a esco -

laridade do ed uc ando e com o tipo de traba l ho a ele confiado pa-

ra realizar 11
• 

Sali e nta a in da que devemos informar os futu ro s ocup ac io-

nais e profissionais sob r e a importância da ed ucação cont í nua pa-

ra se mant er a competência, que se r evelará na prática de enf e r-

magem através da qualidade do cuidado prestado. 

Com o desenvolviment o e contínua evolução das c iên cias, 

como já refer i mos anteriormente, torna-se clara a necessidade de 

um processo perman e nte de educa ção, para qu e se mantenha a com-

petência profissional. A e n fe r magem, por ser uma profissão d i-

nâ mic a, -nao pode r ia fug ir a est e pr i ncípio , sob pena de col ocar 

em desvantagem o seu pessoal e m div ersos níve i s , e até mesmo o 

própr i o paciente, objeto da assistênc i a . 

A assis tên cia de enf ermag em à saúde será qualificada quan-

do man tivermos a prática des e nvolvid a por pessoal treinado e ca -

paz, e con se qUentemente valorizado, está vel e satisfeito, o que 

só po deria alcançar através de uma ed ucação permane nt e no servi ço . 

Portanto , e vi tal par a a enfermagem que se mantenham pro -

g r ama s cont í nuos e s istemát i cos desta na ture za, pois so assi m ga-

rantiremos uma assi st ência human i zada ao pa c i e nte . 

I BIBLIOTI•:C .\ I 
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Em re visão da literat u ra nacional e in t ernacional, cons -

tatamos que ~ insuficiente a oferta de programas desta natureza, 

pa r a o pessoal da Saúde, espec i ficamente para as categorias de 

t~cni cos e aux i I i ares de enfermagem. São estes os que têm rece-

bido menos formação inicial, e que continuam recebendo menos for-

-maçao comp l ementar , necessit ando , portanto, maior cobertura por 

parte dos programas de educação em serviço, visto que a eles~ de-

legado o ma ior número de atividades, muitas vezes complexas, fren-

te aos pacientes. Devemos conside rar tambim que a grande maioria 

dos serviços, em nosso meio, são prestados por indivíduos que a-

prendem vendo, observando outros emprega dos mais antigos, que nun-

ca tive ra m quem os co r rig is se, com hábitos de longa prática, de -

ve ndo se r s ubstituídos por m~todos ma i s modernos , o que e uma si -

t uaçao comum na area de enfer magem . 

Segundo MEDEIROS,62 as atividades de enfe rmagem, em nosso 

meio, sã o desenvolvidas quas e que essencia lm ente por atendentes 

e aux i 1 i ares de enfermagem. O primeiro g rupo, constituído por 

pessoas sem for maçã o profiss ional e, o segundo, com diversos ní-

veis de formação . 

CANTOR 12 cita que os auxi 1 i a re s de enf e r magem vem despre -

parado s para o tra ba lho, sendo, portanto, i nvariave l ment e neces-

sár ia a participação destes em programas de educação em se rviço, 

antes q ue ingressem em qualqu er atividade que en vol va o cuidado 

do paciente. 

0GUISS0 71 refere que o nív e l de e ns in o dos a uxiliares de 

enfe r magem ~ bastante variáv el, uma vez que a Po rt aria do MEC n~ 
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106, de 28 de abri de 1965, ainda vigente, -nao fixa carga horá-

ri a para o curso de auxi I i ar de enfermagem . A ausência de uma 

diretriz oficial única, segundo a autora, desorienta cada vez ma is 

os responsáveis por estes cursos, oportunizando a formação de um 

mesmo profissional, ora em um nível, ora em outro, criando dubie-

dades que certamente refletirão no exercício profissional. 

Contamos na equipe de enfermagem com profissionais aux i-

liares de enfermagem, com formação as mais diversas possíveis, 

que se submeteram a exames de suplência profissionalizante e fo-

ram aprovados, o que de certa forma compromete o padrão da ass is-

tência oferecido, pois a qualificação do profissional, ainda de 

a c o r do c o m O G U I S S O , 71 de v e s e r r e a 1 i z a da f u n da me n t a I mente por me i o 

de cursos e não somente por exames visando a profissionalização. 

2.2 - In jeção intrarnuscular: Aspectos teóricos e práticos 

Desde epocas re motas têm-se utilizado os medicamentos co-

mo agentes terapêuticos, através dos vários métodos de adminis-

tração, sendo um destes métodos de eleição as i njeções por via 

intra muscu lar (injeções IM}* cuja introdução na medicina é um fa-

to dos anos 80 do século passado (HOCHSTETTER~ 6 ). 

Há alguns anos as injeções IM eram feitas pelos médicos, 

devido aos sérios riscos a que se poderia expor o paciente, quan-

*Sempre que referirmos injeção por via intramuscular utilizaremos a abrevia­
tura: inj eção IM. 

I 
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do do emprego incorreto da técnica. Atualmen te , administrar me -

dicamentos é uma função terapêutica da enfermeira, delegada ao 

pessoal aux ili ar de enfermagem. ConseqUentemente, e essencial 

que estes conheçam o tema para diminuir os muitos riscos que po-

~ -dem surgi r da ma execuçao desta medida terapêutica. Para ta l, seus 

procedimentos deverão ter um embasamento científ i co, de modo a 

otimizar a qua lidade da assistência prestada, não constituindo 

-simp l esmente a execuçao de uma técnica falha. 

A i n j e ç ã o I M c o n s i s t e na i n t r o d u ç ã o de um a d r o g a de n t r o do 

tec ido muscu l ar , cuja absorção se dá rapidamente devido a vascu -

larização do músculo. Depois da via endovenosa, a via intramus -

cular é a de mais rápida absorção, daí seu largo emprego . 

Inúmeros autores sao unân i mes em dizer que na técnica de 

aplicação de i njeção IM, ainda que varie de uma instituição para 

a outra, existem princípios comuns que devem ser apl ica dos por 

todos de modo indiferenciado quando no desempenho deste procedi-

mento. 

OU G.A.S & OU GAS , 29 SOUZA 8'J 
' 

FUERST et alii, 36 HORTA & TEI-

XEIRA, 51 McCLAIN & GRAGG58 e HARMER & HENOERSON1
'
2 citam a impor-

tância da hig i ene das mãos antes e apos a técnica de aplicação 

das injeções parenterais. 

Lavar as -maos, uma pr~tica de assepsia médica, parece, a 

grosso modo, não merece r atenção, porém tanto os pac ientes quanto 

o pessoal que com eles lida podem ser prejudicados pelo contato 

direto ou indireto com materiais manipulados por mãos contaminadas. 
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P R I C E ( i n F U E RS T e t a I i i 3 G ) , e m e s t u do s s o b r e a bacterio-

Jogia da pe l e, verificou que dois t i pos de bactérias -sao encon-

tradas nas mãos, as residentes e as transitóri a s. A microflora 

r esidente é relativamente estáve l em número e t ipo, não despren-

dendo-se com fac i 1 idade , a nã o se r através da fric ç ão enérgica com 

escova . 

A microflora transitória é const i tu íd a por microrganismos 

que s e depositam s obr e a sup e rfície corpora l , variando em nume-

ro, virulência e patogen i cidade. E s ta f 1 o r a é a d qu i r i da pe 1 o con-

tato di reto com objetos , pessoas, e quando na e xecução de cuida-

dos, tais como cu r at ivos de h i giene do paciente, adm inistra ção de 

medicamentos e outras atividades. 

Segundo FUERST et ali i ,3 G a flora transitóri a poderá trans-

formar -se em f l o r a permanente se um indivíduo man e jar um material 

c o n ta m i nado d u r a n te I o n g o t e rn p o , s em p r o c e de r à h i g i e n e das mãos , 

as quais vio conve r te r-se em portadoras de germens patogênicos, 

que serão dissem i nados de uma pessoa para ou t ra, insta l ando as-

sim a injúria bacteriana, se g undo McCLAIN & GRAGG. 58 

FOX et a lii ,3 5 OU GAS & OU GAS, 2~ CAS SIAN, 13 OLIVEIRA & 

MOREIRA,n RAMOS et a lii, so MOURA,67 STEERE e t alii, 91 SANOERSON, 84 

\~HITE et a lii ,l 03 PIERINI , 76 McCLA IN & GRAGG 58 e PR I CE 79 sa l i entam 

que e de f undamental i mportância lavar as mãos de modo completo 

e freq Uen temente como medidas de prevenção e controle das infec-

ções causadas nos hospitais, antes e depois de cuida r de cada pa-

ciente e, às vezes, no decurso de diversos tratam entos prestados 

ao mesmo paciente. Pode-se, a ss i m, ainda segundo o s autores, 

BIBLIOTEf' .\ 
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li.mitar-se a transmissão de microrganismos a outras pessoas e 

particularmente a out ros pacientes, uma vez que o pessoal de en -

fermagem, du r ante seu t r abalho, maneja com freqUência material 

contaminado com germens patog~nicos. 

Vários autores ressalt am que a higiene das -ma os 50 se r a 

garantida se o próprio indivíduo se propuser fazê-la com hones-

tidade e responsabilidade, pois só assim estará garantid a a efi-

cácia do procedimento, a fim de salvaguardar não só a sua saúde 

como a dos demais. 

Para que i sto seja alcançado, CASSIAN,l3 OLIVE I RA & MOREI­

RA72 e RAMOS et ali iso sugerem que seja reforçada , atraves da edu-

-caçao em serv i ço do pessoal de enfermagem, a necess idad e de um 

desempenho conscie n te de sua s atividades, pela utilização de téc-

nicas assépt i cas, de forma contínua, promovendo ass i m a qualidade 

da assistê n c ia prestada. 

RAMOS et alii80 e TIBIRI ÇÁ96 destacam ainda a importância 

de equipamentos e instalações adequadas e em numero suficiente 

para a boa manutenção das cond i ções de limpeza das mãos, o que 

deve ser objeto de contínua atençao e supervisão das chefias dos 

serviços de enfermagem . 

Na aplicação das injeções IM, outro aspecto importante a 

ser cons iderado é reve r a prescrição para confer ir a medicação, 

antes do seu preparo, segundo SOUZA,89 DU GAS & DU GAS, 29 WHITE 

et a lii 103 e HORTA & TEIXEIRA, Sl o que tem por objetivo certificar 

se a droga a ser administrada está correta , assim como a dosagem, 
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horário e via de administração. 

Em relação ao material utilizado para a aplicação das in-

jeções IM SOUZA 89 
' ' SKELLEY 88 e HORTA & TEIXEIRA 51 cit am que es-

te de v e s e r r e u n i do ( se r i n g a , a g u I h a , d roga , se r r a , r e c i p i ente com 

algodão embebido em anti-séptico, bandeja) e testado para poste-

r i o r p r e p a r o e a p 1 i cação do me d i c ame n to , p o i s r e f e rem que em q ua I -

quer tarefa é i mpor tante trabalhar em ordem, seguindo-se uma se-

qUência lógica economizando tempo e energia. 

Segundo SOUZA,89 OU GAS & OU GAS,29 HEYN, 4'-~ HORTA & TEI­

X E I R A , 51 S U T TO N , 92 P I T T E L & \o/ E ME T T 77 e H A R M E R & H E N O E R S O N , 4 2 p a -

ra que as injeções IM sejam eficazes e necessário que o material 

preencha os seguintes quesitos: 

- que seja estéri I e assim permaneça durante todo o processo de 

teste, preparo e aplicação das injeções IM, devendo ficar li­

vres de contaminação a ha s te da agulha, o corpo do êmbolo em 

contato com a parte interna do corpo da seringa, e o bico da 

seringa interna e externamente. Recomendam o uso de pinças au-

xiliares para o manuseio das ser ingas e agulhas, quando empa -

cotadas e este ri l izadas em autoclave; 

- que ao ser testado, observe-se com atenção se há encaixe per-

feito entre os componentes da seringa e da agulha, assim como 

se não há rachadura, hastes tortas e/ou obstrução das agulhas 

e bisei rombudo; 

-que as serras utilizadas para cortar as ampolas sejam metáli-

cas, previamente desinfectadas com álcool ou água e sabão, pa-

ra diminuir o risco de contaminação da droga. I sto porque, ao 

BIB L IOT EC.\ I 
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sere m utilizadas serras de cartolina com e s me ril, as possibil i­

dades de contaminação da droga pelos fr ag mentos do es meri 1 se ­

rão maiores se não for efetuada a 1 impeza do gargalo da a mpola. 

Segundo OU GAS & OU GAS, 29 HORTA & TEIXEIRA, Sl SUTTON,92 

PRICE, 7 8 HARMER & HENDERSON, 42 na seleção do materia l, o calibre 

e o tamanho das agulhas serão escolhidas de acordo com a visco­

sidade das drogas e a sensibilidade do paciente, o g rupo etário 

e a quantidade de tec ido adiposo presente. 

Segundo FUERS T et a l i i ,36 GEO LOT & MCK INNEY,37 HORTA. & TEI­

XEIRA, !:>! PITEL & WEMME T 77 e HARMER & HENDERSON, 42 o manejo cui­

dadoso do mater i a l no preparo da dro ga é i mport a nte, para evitar­

- se a contaminação. Recomendam que se proteja o gargalo da am­

pola com algodão ao quebrá-la, para que não haja ferimentos nos 

dedos, o que poderia pôr em risco a segurança do profiss ional e 

do próprio paciente. 

OU GAS & OU GAS, 29 GEOLOT & MCKINNEY,37 HORTA & TE IXEIRA, 51 

HARMER & HENDERSON 42 e SUTTON92 orientam qu e , a pós aspirar -se o 

lí q uido da ampola com a agul ha voltada pa r a ci ma e m posição ve r­

tical, retira-se o ar em excesso do i nt e rior da mes ma, empurrando 

o êmbolo para diante, até que saia uma gota pelo bise! da agulha, 

o que deve ser feito com cuidado para qu e o me dicamento não seja 

desperdiçado. Recomendam ainda a necessidade de se proteger a a-

gu lh a, após a aspiração, com o protetor próprio ou com a ampola 

c ujo conteúdo foi asp irado. 

FUERST et al ii 36 põem em dúvida a e fici ê nci a da proteção 



28 

da agulha feita com gaze ou torundas esterilizadas, pois a con-

t a m i nação da a g u 1 h a sob a a ç ã o da c a p i I a r i da de é um dos p os s í v e i s 

perigos que poderá colocar em risco a segurança do paciente, po-

rém dependerá também do poder de contaminação da superfície sobre 

a qual está a torunda ou gaze, ao tempo de exposição da agulha, 

da espessura da torunda ou gaze e da quantidade de solução a ser 

molhada. 

Autores como OU GAS & OU GAS, 29 McCLAIN & GRAGG5'3 e HARMER 

& HENDERSON 42 recomendam que, após retirar o medicamento da am-

pola ou frasco, deve-se aspirar uma pequena bolha de ar . na se-

ringa. Esta, segundo os autores, eleva-se em direção ao êm bolo, 

no momento da aplicação, sendo injetada no músculo ao término da 

administração do medicamento. A bolha de ar s e rve para dois pro-

pósitos: um e limpar a agulha de qualquer resíduo de medi cação, 

que pode i~advertidamente se r depositado no tecido ao longo do 

trajeto da aplicação; o outro é selar a medicação injetada, evi-

tando que retorne pelo trajeto da aplicação. Os autores ainda sa-

1 ientam que é falsa a afirmação de que a bolha de ar -e uma o r i-

gem em potencial da embolia. 

Quanto ao preparo de medicamentos em frasco-ampola, os au-

tores são unânimes em destacar a necessidade de an t i-sepsia da 

tampa de borracha, antes da aspiração do medicamento do frasco, 

assim como e de igual importância a utilização dos princípi o s de 

física nesta etapa. McCLAIN & GRAGG 59 citam que, antes de per-

furar-se a tampa de borracha , deve-se aspirar na seringa quanti-

dade de ar igual à do medicamento a ser aspirado. Ao introduzi r-

-se a agulha no frasco, o ar é injetado no mesmo. De s se modo, a 

' 
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-pressao do ar no i nterior do frasco aumenta e impulsiona o líqui -

do para o i nterior da seringa quando o êmbolo é liberado . 

GEO LOT & MCKINNEY37 referem que mod i f i cações que escapam 

dos vidros podem aderir do lado de fora da agulha e serem condu-

zidas através dos tecidos, o que irrita as terminações ne r vosas. 

Por esse mot i vo , é aconse l háve l trocar a agu l ha antes de ap li car 

a droga no paciente . 

Em se tratando de medicamentos em frascos com droga pul -

ver i zada , e de suma impo r tânc i a a comp l eta diluição do pó, par a 

prevenir-se problemas, como obstrução da agulha na aspiração do 

medicamento e da í contam i nação da droga por exc e sso de ma nuseio , 

segundo HORTA & TE I XEIRA. 5l 

A comunicação é um dos instrumentos bási co s de enfermagem 

diretamente envolvido no cuidado do paciente. t um dos fatores, 

s e g u n do v á r i o s a u t o r e s , q u e m u i to c o n t r i b u i p a r a q u e a i n j e ç ão I M 

seja executada com sucesso. 

BE LAND & PASSosB citam que é desejo do paciente ser tra -

tado como indivíduo, que a a s sistênc i a a e l e ministrada seja per-

son a l izada e que seja considerado como um co l aborador em seu pró-

prio a t end i mento. 

S.OUZA, 89 OU GAS & DU GAS, 29 e WHITE et ai i i 103 referem a 

importânc i a de chamar o paci ente pe l o nome ant e s da admini s tração 

do med i camento, para que se evite confundf-Jo com outro e me smo 

e l evar a a u to-est i ma do paci ente, atravé s do r e conhecime n to da 
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equipe de enfermagem pelo atendimento personal i sado. 

W I N S L O W 104 c o me n ta q u e nos últimos anos o paciente to r-

nou - se mais aberto com relação aos assuntos de saúde e exige maio-

res in formaç~es sobre os objetivos de seu tratamento. A autora 

diz a inda que o paciente pode desejar, porim não pede, a infor-

mação, competi ndo portanto a todo o pessoal de e nf e rmagem, e em 

específico ao e n ferme iro, identificar a necessidade de orientação 

e implementar as açoes previstas para a solução do problema . 

HORTA so 
' em sua metodo l og i a do processo de enfermagem , 

quando aborda o grau de dependência em natureza, destaca a orien-

taçao como parte i nerent e do p l anejamento da assistência de en-

fermagem ao paciente. 

SOUZA89 e HARMER & HENDERSON t12 sao de opin i ão que se deve 

sempre explicar aos pacientes a natureza e o objet ivo do trata-

mento, conside r a n do que o homem tem medo do desconhecido. 

KAMIYAMA,53 em estudo sobre os problemas sentidos dos pa -

cientes hospitalizados, concluiu que os prob l emas das áreas bá -

sicas mais freqUentemente citados foi o medo do desconhecido . En-

tre estes problemas, os prioritários foram o desconhecimento da 

doença e plano terapêutico e o desconhecimento dos cuidados de 

e n fermagem que recebiam, por serem estes, segundo a autora, prá-

t i cas incomuns na vida normal dos pacientes, que mu itas vezes im-

plicam expe riência s trauma.tizantes e dolorosas, o q ue au me nta 

ainda ma i s o medo. 

RIBLlOTECA I 
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Segundo DODGE,26 um cuidado efetivo e eficiente poderá ser 

assegurado a part i r do momento em que o paciente tem o conheci-

mento adequado dos fatos relacionados com o seu problema. Pois a 

falta de comunicação pode interferir na colaboração do paciente, 

-
gerando problemas emocionais que poderão impedir seu retorno a 

saúde. 

Por se tratar a injeção IM , de medida t era pêutica raramen-

te indolor, e que por este motivo provoca muitas vezes -aversao, 

OU GAS & OU GAS, 29 HORTA & TE I XEIRA, 51 McCLAIN & GRAGG59. e HARMER 

& HENDERSON 42 recomendam que o paciente se ja orientado quanto ao 

tratamento, recebendo informa ções sob re a droga a se r injetada e 

o local em que receberá a i njeção. Referem ainda os autores que 

o preparo psicológico do paci e nte evita traumatismos de ordem e-

mocional, que podem levar à exagerada contração muscular, i mpe-

dindo a penetração da agu l ha, acarretando acidentes ou a conta-

minação ac i dental do mate r ial . 

A região para a aplicação da injeção IM deve ser eleita de 

acordo com suas vantagens e desvantagens. Portanto, o músculo 

precisa ser examinado para verificar-se a viabilidade de ser e-

1 e i to. 

O tecido muscu l ar profundo tem poucas terminações nervosas 

e, quando lesionado ou inflamado, o músculo a ser injetado pode 

desencadear, por reflexo, i ntensa dor. Daí, a importância de se 

examiná- l o, antes de e l e ger o l ocal para a aplicação da inj eção 

IM, que deverá estar l ivre de edemas, hematomas, endurec i mentos , 

lesões de pele e tensao. 
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Os locai s usuais para as injeções IM são o músculo deltói ­

de (região de l tóide) , os músculos da reg i ão glútea (região do r ­

soglútea e região ventroglútea) e os músculos da face lateral da 

coxa ( regi ão da face a nt e r o l ate ral da coxa). 

A região deltó i de é uma das regiões mais utilizadas para 

a ap li c a ção de i njeções IM , segun do SOUZA , 89 OU GAS & OU GAS , 29 

H O R TA & TE I X E I R A , 51 S U T TO N , 9l P R I C E , 7 8 H A R ME R & H E N O E R S O N . 4 2 N e -

l a encontr amos o músc ul o de l tóide, o ma i s i mporta n te da cintu r a 

escapular, que se sit ua no te r ço p r ó~imo do braço. Tem sua base 

inser i da na c l avícula e espátula , estendendo-se do terço latera l 

da c l a ví c ul a, do acrôm i o e da es p i nha da escápula até a reg ião O* 

do úmero, onde seu ápice se insere. O feixe vásculo nervoso res-

ponsá ve l pe l a n utrição e i nervação deste múscu l o é formado pe l as 

artérias e veias circunf l exas ventral e dorsal e pelo nervo cir­

c un f 1 e xo . 

t um músculo com pequena massa muscular , que nao permite 

que se jam injeta dos mais de 4 ml de solução e , em conseq Uência , 

nao pode receber grandes volumes de medicamentos com freq Uência 

e sem dor, conforme OU GAS & OU GAs, 29 e HORTA & TEIXEIRA, 51 fa­

zem refe r ê n c i a. Porém SUTT ON92 r efere q ue no de l tó i de , o vo l ume 

a ser injetado deve ser menor do que 2 ml; caso seja necessário 

ap l ica r- se mais do que 2 ml , se aplicará o medicamento em dose 

fracionada. 

Ass i m c o mo OU GAS & OU GAS , 2Y HORTA & TE I XE I RA, 5 1 e P I TTE L 

*Sempre que referirmos região deltÕide, usaremos a abreviatura : região D. 
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& WEMETT 77 citam a possibilidade de l esão tissu l ar de ramos do 

feixe vasc ul o nervoso descrito, podendo isto oco rr er por v ar iações 

anatômicas individuais e ta mbém p o r ap li cação de injeções 111, fo-

ra da área. Mencionam també m lesão do nervo radial, s e a i nj e-

ção for aplicada na face póstero-lateral do braço ou na borda in­

fer ior do deltóide. 

GEOLOT & MCKINNEy37 e HANSON 41 r eferem que, por sua rela­

tiva massa muscu lar pequena, o deltó i de deve ser ev itado quando 

se fizer o rodízio de injeções IM de antibióticos e outras s olu-

ções , com exceção das não irritantes, que são subst âncias 

damente absorv idas. 

rapi-

Qu an do um paciente receb e muitas injeçÕes, o rodízio dos 

loca i s de aplicação é mui to im po rta nte . A absorção da drog a au­

menta q u a ndo ela pode difundir- se 1 ivremente no tecido . A rota­

ção de lo cais diminui o desconforto do pac i en t e , porque o teci­

do não está sujeito a repetidos traumatismos. 

CASTELLANOS, 14 GEOLOT & MCK I NNEY, 37 HORTA & TEIXEIRA, 51 

SU TTO N , 92 P I TTEL & WEMME T 77 e HARMER & HENDERSON 42 recomendam que 

a á r e a de a p 1 i cação da i n j e ç ã o 1 M na reg i ã o O de v e s i tu a r -s e res­

peitando - se a distância aproximada de 3 aS em a baixo do acrômio 

e , inferiormente, a de 3 a 3,5 em acima da margem inferior do del-

tó i de. O paciente deverá estar sentado, antebraço flexionado, com 

expo s i çã o do ombro e braço. O ângulo de in trodução da agulha com 

a pe l e deverá ser de 90°. Re ferem ser a reg i ão D, o segundo lo­

ca l esco lhido para crianças de O a 10 anos e o 4? loca l par a a­

dultos . 



34 

O método de injeção na região dorsoglút ea* é talvez hoje 

a forma mais freqUente de i njeção IM, e segundo vá rios autores 

apresenta atualmente, dos diferentes métodos, o maio r contingen-

te em complicaçõe s . 

A reg i ã o g 1 ú te a , i n c I u i os m Ú s cu 1 os g 1 ú te os má x i mo ; m é d i o 

e mínimo. t uma região extensa que se estende desde a margem la-

teral do sacro e cóccix até a espinha ilíaca ântero-superior. Os 

músc ulos glúteos têm sua inserção na face glútea da asa do íleo. 

O glúteo máximo, músculo uti I izado na região DG, é o ma is super-

f i c i a I. Insere-se na face post e rior do sacro e cóccix, estenden-

do-se até a tuberosidade glú tea do fêmur . Essa massa musc u lar é 

ir r igada e inervada pelas artérias e veias glúteas s up e rior e in-

ferior, e nervos homôn i mos . Um dado anatômico de relevant e im-

portância é a proximidade do nervo ciático , f undamental para a 

motricidade dos membros infe r iores . 

Segundo HORTA & TEI XEIRA, Sl GEOLOT & MCKINNEY, 37 e HOCHS-

TETTER, 46 uma das vantagens da uti 1 ização da região DG e a grande 

va r iabi l idade da espessura do tecido subcutâneo, que pod e ter 9 

em em indivíduos obesos ou 1 em em Jactentes, cr i anças , indiví -

duos i doses e caquéticos. S a 1 i e n ta a i n da H O C H S TE T TE R 4 6 que este 

tecido i mpede uma propagação difusa do medicamento, possibilitando 

o desvio de um depósito de injeção em direção aos ne rvos. 

A ma i or desvantagem do uso da região DG é ser ela muito 

vascu l ar i zada e inervada , sendo uma de suas sérias complicações 

*Sempre que referirmos região dorsogl utea , uraremos a abreviatura: regi ão DG. 
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o envo lvimento do nervo ciát ico, segundo OU GAS & OU GAS,29 HOR-

TA & TEIXEIRA,Sl SUTTON,92 PRICE, 78 HOCHSTETTER, 47 

OERSON,t12 e TURNER. 100 

H A R ME R & H EN-

HORTA & TEIXEIRA51 e HOCHSTETTER 48 contra-indicam estare­

gião para crianças menores de 2 anos, pois nesta faixa etária a 

região OG é composta primeiramente de tecido adiposo e há somen­

te um pequeno volume de massa muscular, que se desenvolve poste ­

riormente com a locomoção, podendo por isso ser usada só quando 

a criança já anda há um ano ou mais , geralmente na idade de 2a 3 

anos. 

GEOLOT & MCKINNEY37 s alientam que por ser o músculo glú-

teo infantil menor e pouco desenvolvido, as injeções nele apli-

cadas são potencialmente perigosas por causa da proximidade do 

nervo ciático . S U T TO N 92 me n c i o na a u t i 1 i z ação dessa reg i ã o 

qualquer faixa etária. 

Vários autores contra-indicam a região OG devido às 

síveis complicações vasculares e nervosas. As discussões a 

em 

pos­

es-

te respeito datam de 1885, segundo HOCHSTETTER.47 A região DG é 

contra-indicada por HOCHSTETTER 48 e HEYN,44 não só devido à pro­

pria l ocal ização de grandes vasos e nervos, mas principalmente de­

vido a possfveis variantes morfológicas em crianças e adultos. 

Complicações tais como embol ias arteriais e venosas , trom­

boses, lesões do nervog lu teocaudal, do nervo cranial e do nervo 

femural dorsal, hematomas, extensas necroses e abscessos também 

podem s urgi r decorrentes do emprego incorreto da técnica de in-
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jeçÕes intramusculares, conforme citam HORTA & TEIXEIRA, 51 RE-

CHENBERG & SCHMI DTBl e HOCHSTETTER. t,B 

Quando na utilização da região DG, outras precauçoes de-

vem ser tomadas, como: 

- a n g u 1 a ç ã o da a g u 1 h a - H E Y N , 44 D U G AS & D U G A S , 2 9 H O R TA & T E I -

XE IRA, 51 SUTTON, 92 HARMER & HENDERSON 42 e HOCHSTETTER 46 reco -

mendam que o ãngulo de ins erçã o da agulha com a pele deve ser 

o 
de 90 , ou seja, a agulha deverá ser introduzida perpendicular-

-mente a pele. Ut i 1 i zando - se esta angu I ação, as poss i b i I idades 

de se depositar o med icamento no subcutãneo e de atingi r o ner-

vo ciático são quase nulas. Entretanto, CASTEL LANO S 14 orienta 

que a inserção da agulha n o músculo seja perpendicular su-

perfície onde o paciente está deitado, devido às variações ana-

tôm icas; 

- espessura do tecido subcutâneo - De acordo com HORTA & TEIXEI­

RA , 51 SUTTON 92 e HOCHSTETTER, 4 6 a quantidade de teci do adiposo 

deve ser levada em consideração na escolha do comprimento da 

agu lha, a fim de evita r deposição inadequada de medicamento nes-

te teci do. GEOLOT & MCKINNEY 37 l embram que o tamanho da massa 

muscu lar está diretamente I igado ao tamanho e à absorção da dro-

ga. Se a agulha é muito pequena ou n ão foi introduzida profun -

damente numa pessoa obesa, o resultado pode ser uma injeção sub-

cutânea ao invés de IM. Isto pode afeta r a taxa de absorção 

da droga e o conforto do paciente; 

-posição do paciente- KRUSZEWSKI 56 SKELLEY, BB OU GAS & OU 
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GAS, 29 HORTA & TEIXEIRA, Sl SUTTON, 92 HARMER & HENDERSON, 42 RE­

CHENBERG & SCHMI DTSl e HOCHSTETTER 47 recomendam que pa r a se con­

seguir o relaxamento do músculo da região DG, o paciente deve 

ser or ientado para ficar em decúbito ventral, com a cabeça vol­

tada para o aplicador (que l he permite a fácil conservaçao de 

qualquer manifestação faci al de desconforto ou de dor durante 

a aplicação) , os braços ao longo do corpo e os pés virados pa­

ra dentro. HEYN 44 refere que o paciente deve ficar em decúbito 

lateral, po r ém SUTTON92 afirma que neste decúbito há distorção 

dos 1 imites anatômicos da r eg ião e conseqUente aumento da pos­

sibilidade de punções mal localizadas. HANSON 41 contra-indica 

a administração de injeçõe s na região DG, com o pac i ente em po­

sição de pé, pois há compl eta contração dos músculos glúteos 

nes se decúbito. 

Para CASTELLANOS, 14 a delimitação da região DG nao deve 

ser feita pe lo método tradicion a l de i nterseccionar linhas per -

pendiculares, po i s a ausência de f ron teiras bem definidas par a 

determinar qual a posição vertica l pode levar a erros nesta lo­

calização, fazendo com que a zona escolhida esteja pertinente a 

localização do nervo ciático. 

A delimitação sugerida como mais segura usa fronte iras a ­

natômicas definidas (espinha ilíaca põ stero-super i or e g rande tro­

canter) e a linha de conexão fica paralela e lateral ao trajeto 

do nervo ciático. Qualquer injeção no quadrante superior exter­

no, delimitado des sa forma, terá grande possibilidade de se afas­

tar do curso do nervo ciático, conforme citam OU GAS & DU GAS, 29 

HORTA & TEIXE I RA,Sl HANSON,41 WEMPE102 e HARMER & HENDERSON. 42 
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HORTA & TEIXEIRA 51 fa zem referência de que a região DG e 

o terceiro loca l ind ica do par a cr iança s de 2 a 10 anos e para a ­

dultos , sendo completamente co ntra-indicado para me nores. de .2 anos. 

A região ventrog lú tea*, um dos locais de ele ição para as 

aplica ções das inj eç ões IM, fo i primeir amente descrita pelo me­

dico suiço A. von Hochstett er , em 1954. t uma regi ão pouco uti­

lizada pela enfermagem , dev endo-se is to, ta lvez, à falta de co­

nhecimento detalhado sobre a mesma . Hochs t ett er e seus co l abo­

ra do r e s , após te r em f e i to um a m p 1 o e s t u do sob r e a a na tom i a da r e­

gião glútea, com o ob jetivo de explicar os ac ide ntes decorrent~s 

da apli cação de injeções nes ta região, fizeram um est udo detalha­

do sobre a região VG, concluindo ser esta a mais in d ic a da por es ­

tar livre de estru tu ras importantes, o que CASTELLANOS,l4 HEYN, 44 

DU GAS & DU GAS, 29 HORTA & TEIXEIRA,Sl SUTTON, 92 PITTEL & \-/E -

METT 77 também fazem referênci a . 

Segundo RECHENBERG & SCHM I DT Sl e WEMPE ,102 ao se uti 1 i zar 

a regi ão VG, as i njeçõe s IM são apl ic adas nos mú sculos g lúteo mé ­

dio e mínimo. 

Es ta area é se rvida por múltiplos pequenos nervos e ram i­

f ic ações vascular es , e na profund idade está servid a por ossos. A 

direçã o dos feixe s musculare s é tal que previne o des li gamento do 

ma te ri a l injetado em direção ao nervo c iá t i co . 

HOCHSTETTER L17 ainda cita que a r eg ião VG prov e uma e s tru-

*Sempre que referirmos reg1ao vent roglÚtea usaremos a abreviatura: regi ão VG. 
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tura musc ular g r ande, cuja zona central tem uma espessura média 

de 4 em. O tec i do ad ipos o nesta r egi ão é mais f i no do que na re -

gião das nádega s , mesmo em indivíduos consideravelmente obesos, 

c o m o q u e t a m b é m c o n c o r da m D U G AS & D U G AS 2 9 e R E C H E N B E RG & S C H -

M r DT. 81 HOCHSTETTER 47 salienta que o per i go de uma lesão dos ne r-

vos ou vasos e pequena na técnica de inj eção na r eg i ão VG. 

Como complicação rara, decorrente do emprego de uma téc-

nica fa lha, RECHENBERG & SCH~1rDT 81 citam lesão dos ramos do ne r­

vo g l uteocra ni al, o que oca sio na a perda de um dos pequenos mus­

culos do g l úteo ou do tensor da fá cia, que é funcional, porem de 

bem menor i mportância do que a lesão do nervo ciático. HORTA & 

TEIX EIRA 51 refer em que na região VG ou loca l de Hoc hstet ter, co­

mo tambim i cha mada , praticamente nio hi acid e ntes . 

SUTTON 92 a re c omenda por s ua s egurança e po r que s eus mus -

cuJos sao freqUent eme nte uti I iz ad os em at ividades diárias, pro-

porc i onando compl eta absorçã o das drogas. HOCHSTETTER 47 menciona 

que sua ep i der me é mais pobr e de germens patoginicos e an aerób ios 

do q u e a r e g i ã o D G , p o i s é rn e no s p a s s í v e I de c o n t a m i n a ç ã o com f e-

zes e ur ina. Para HOCHSTETT ER,47 , 48 o u tra vantagem de s ua in d i-

cação e se r o seu tec i do subcutâneo faci !mente palpável para de­

terminar sua espessura, de modo que a profund ida de mais exa ta da 

in trodução da agulha possa ser calculada e sua espessura se r me­

nor do que o da re g ião DG. 

C AS TE L L ANO S , lt+ S U T TO N , 92 W EM P E , 1 O 2 R E C H E N B E R G & S C H M r O T 81 

e HOCHSTE TTER 48 recomendam a reg ião VG para qualquer faixa etá-

ria, sendo q ue os tris primeiros autores mencionam sua especial 
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indicação para crianças devido à precisão com que e locali zada, 

podendo ser uti I i zada em qualquer decúbito. Por ém , pode-se pen -

sar numa desvantagem, que e sua pequena amplitude; entretanto, es-

ta característica lhe dá mais segurança principalmente em i nd i-

víduos magros e crianças. HORTA & TEIXElRASl mencionam, contudo, 

que esta região deve ser utilizada em adolesc entes e adultos, de-

v e n do s e r e v i ta do s e u u s o em c r i a n ç a s me no r e s d e 1 O a no s , mas sem 

qualquer referência dos motivos desta contra-indicação . 

Segundo WEMPE, 102 o paciente pode observar a apl icação da 

injeção e sua apreensao pode transformar-se num problema de en-

fermagem: os enfermeiros e outros profissionais que aplicam a in-

jeção podem resistir à mudan ç a, pelo apego aos locais tradicio-

nais e à insegurança, o que constitu i uma desvanta gem da el e ição 

da região VG. 

CAS TE LLANOS, 14 OU GAS & OU GAS, 29 HORTA & TEIXEl-

RA, 51 14EMPE102 e HOCHSTETTER, 46 referem que, quando na u t ilização 

da região VG para injeç~es IM, e propícia uma posição lateral do 

paciente com as pernas levemente cruzadas, permitindo que a re-

g ião muscular abau l e -se visive lm ente. OU GAS & OU GAS , 29 HORTA 

& TE I XEIRA, 51 SUTTON92 e HOCHSTETTER47 também indic am a utiliza-

ção do decúbito dorsa l. Por ém, RECHEMBERG & SCHMI DT 8 1 citam q ue 

o campo de inj eção pode ser determinado em toda posição corporal 

e sem linhas de referências, mesmo em posição dorsa l. Referem a in-

da que a angulação da agulha de ve ser di rígida I ig e i ramente a 

cr ista i líaca superior; sem justificar esta posição da agulha. 

A região VG sera -deli mi tada co l ocando-se amao esquerda 
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midade do dedo indicador sobre a espinha i líaca ântero-superior; 

espalma-se a mão sobre a bas e do grantrocanter do fêmu r afastan­

do-se o dedo méd i o, do indic a dor, ambos abertos em V, o centro da 

area lim i tada pelos do i s dedos será o local de ap licação de in-

jeção IM, segundo CASTELLANOS,l4 OU GAS & OU GAS, 29 HORTA & TEI­

XEIRA,51 SUTTON, 92 PITTEL & WEMETT,77 WEMPE,10 2 RECHENBERG & SCH­

MI DT81 e HOCHSTETTER.4 6-4 8 

O uso da região da face ântero-lateral da coxa* como loca l 

de e s c o I h a p a r a a p 1 i c a ç ã o de i n j e ç ã o I M f o i r e c o me n da do já em 19 2 O 

por TURNER, 95 que, est udando as compl i cações apos injeçao IM, in­

d i c o u a u t i 1 i z ação de s ta reg i ã o em v i s ta das c o n t r a - i n d i c a ç Ões às 

regiÕes DG e O. 

O músculo vasto late ral -e o maior dos compone n tes do qua-

driceps femoral. Insere - se no trocanter maior e na linha áspera 

do fêmur e , at ravés de sua extrem idade inferior contribui para a 

formação do tendão patelar. A irrigação deste músculo provém do 

ramo descendente da a rtéri a circunflexa femoral lateral, cujos va-

sos de maior calibre percorr em as bordas la tera l anteriores des-

te músculo, anastomosando - se inferiormente com ramos da artéria 

popl ítea. Da divisão posterior do nervo femoral, parte o nervo 

v as to I a te r a 1 , cu j o r a mo profundo a c o m p a n h a as a r t é r i as c i ta das . 

Seu ramo superficial cutâneo percorre a tela subcutânea, com inú-

meros filetes que inervam toda a face lateral da co xa . 

*Sempre que referirmos região da face ãntero-lateral da coxa, usaremos a abre­
viatura: região da FALC . 
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OU GAS & OU GAS, 29 HORTA & TEIXEIRA, Sl SUTTON92 e PITTEL & 

WEMETT 77 indicam esta região como sendo uma área livre de vaso s 

ou nervos importantes e de fáci I acesso, tanto para o profissio-

na l, como para o próprio pacie nte que dela poderá utilizar-se so-

z inho. 

HOCHSTETTER 47 mencio na l esão do ne rvo ci á tico, 
\ 

q uando a 

aplicação é muito dorsa l ou muito p r ó xima da zona da flexão da 

coxa. HORTA & TEIXE I RA 51 mencionam qu e pode have r lesão ac i den -

tal do nervo femora l cutâneo que percorre a tela subcutânea, com 

distúrbios sensoriais , causa ndo dor momentânea, razão pe la qual 

mu it os pacientes recusam inj eções neste local. Mencionam ainda 

estes auto re s que, excluída a dor, a única conseqUência adicional 

ma i s sér ia é a anestesia da pe le da re g ião inervada pelo nêrvo 

l esado. SUTTON92 recomenda não dar inj eção muito supe r ficial, 

pois as ramificações do nervo cutâneo femo r al lateral estao l o-

calizadas superficia l mente. 

Seg undo PITTEL & WEMETT, 77 a r eg i ão da FALC é suficiente -

mente grande para receber in jeções repetidas, pode ser f aci !mente 

exposta e proporciona me lhor controle de pac i entes agitados ou 

crianças chorosas e e spernea ntes . HANSON 1
11 t ambém a recomenda , 

especialme n te para c rianças, pois os músculos desta região estão 

melho r dese nvolvidos ao nasci mento, e estão afastados de qua lquer 

nervo impo rt a nte, indicando - a também . para adultos. 

HORTA & TE I XE I RA51 recomendam a reg i ão da FALC como o pr i -

me i ro loca I de escolha , tant o para a cr i a nça como pa ra o adulto. 

Apresentam esta região como tendo grande massa musc ula r, extensa 
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-
area de aplicação e trauma tissular mínimo, porem, assim como SUT-

TON,':l2 referem que esta região não está totalmente livre de ris-

cos. 

Delimita-se a região da FALC, segundo CASTELLANOS, 1 ~ HORTA 

& TEIXEIRA,!>1 DU GAS & OU GAS, 2':J SUTTON,92 PITTEL & WEMETT 77 e 

r e s p e i t a n do- se a d i s t â n c i a de 1 O a 1 5 c m a b a i x o do t r o cante r ma i o r 

e, inferiormente, a de 9 a 12 em abaixo do joelho, numa faixa de 

7 a 10 em de largura. 

A aplicação da injeção IM deve ser feita com o paciente 

em de c ú b i to do r s a 1 , c o m os me m b r os i n f e r i o r e s em ex t e n s ã o , ou com 

o paciente sentado com flexão da perna e exposição da área do joe­

lho até a raiz da coxa, conforme recomendam HORTA & TEIXEIRA 51 e 

S UTTO N. ':l 2 Deve-se segurar a coxa aprisionando com a mão o mus-

cuJo, a fim de estabilizá-lo e concentrar a ma s sa muscular, de-

vendo a agulha ser introduzida na porção mediana do músculo. 

CASTELLANOS 1 ~ refere que estudos experimentais demonstra-

rama necessidade de ter a agulha 2,5 em e sua angulação na pun­

çao ser oblíqua ao eixo longitudinal da perna em direção po dáli-

ca. JOHNSON & RAPTOW,52 estudaram 13 cadáveres de crianças com 

o in tu i to de 1 ança rem a 1 guma I uz nas reações i ndesej áve i s nesta 

a r e a. Com o auxílio de catetere s radiopacos e introdução de sul-

f a to de b á r i o p o r v i a I M , v a r i a n do as t é c n i c as e p os i ç ã o dos co r-

pos viram que, quando a agulha era introduzida perpendicularmente 

~ pele, apesar de ser uma agulha curta (2,5 em), o material em 

algumas ocasiões esteve em c o ntato com o nervo femoral, salientam 

s e r de v i ta 1 i m p o r t â n c i a que a pu n ç ã o se j a 1 o c a 1 i z a da 1 ate r a 1 mente 
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-a -lin ha med ian a da coxa anterior, ou se j a, porçao latera l da co-

xa an t e rior, pois esta área está distante da porção med iana da 

coxa, onde se encontram vaso s e nervos i mporta n tes nas facias pro-

fundas do tecido musc ular. 

Atualmente, outro asp e cto bastante discutido, da técnica 

de aplicação de ·,nJ" eç-ao IM e a l1"mp eza da pele no local, com um 
' 

ant i- sépt ico, antes da execução da referida med ida terapêutica. 

Para SOUZA, 89 FUERST et ali i ,36 WH IT E et a li i10 3 e t~cCLAIN 

& GRAGG , 59 o p r opósito da an ti -se psia da pele, antes da apl icação 

da injeção IM, e de assegurar que a pele esteja li vre das bacté-

ri as su perficiais e de cé l ulas secas , pois os ge r mens pres entes 

nos te c idos podem ser neles introduzidos pela agulha. Recomen-

dam qu e a ant i- seps ia seja feita com movimentos circulares de den-

tro para fora do s ítio de aplicação, pois movimentos de vaivém 

faz e m c om que as substâncias re t id as do local no momento da lim-

pe za r eto rn em , sem tornar efe tiva a anti-sepsia. Porém, HORTA & 

TEIXEIRA 51 r e comendam que a a nti-sepsia da pe l e seja feita fric-

cionando- se em sent ido Único o algodão embeb id o em anti -sé pt ico 

no mf nimo tris vezes, alternando - se para tal a s faces do algodão 

ut ili zado para a l impeza. Para McCLA I N & GRAGG, 59 os mov i ment os 

de fricção trazem maio r aflu xo sangUfneo a á r ea aumentando a ab-

-sorçao. 

DAN 2 ~ refere ser desnecessária a I imp eza da pele, desde 

que o material utilizado e a droga a ser inj e tada por via intra-

muscul a r sejam esté reis. 

BIBLlOTE\.\ 
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SOUZA, 89 FUERST et alii 36 e WHITE et alii103 citam ainda 

que a a nti-sepsia deve dar-s e por efeito mecânico: daí, a impor-

tância de uma pre ssao firme com o algodão, além da açao do anti-

-sépti c o. Orientam ainda es ses autores que, se o local estiver 

conta minado com excretas ou secreçoes, antes de se fazer a anti -

-sepsi a com algodão com o anti-séptico, seja efetuada pri me iro 

uma hi gien e do loc a l com água e sabão. PITTEL & WEMETT,77 HAN-

SON 4 1 e HARMER & HENDERSON, 4 2 recomendam o uso de anti-séptico 

na anti-sepsia da pele o qual para ser eleito deverá -ter açao bac-

teriostática rápid a e grande poder de penetração na pele se m pro-

-duzir reaçao local. 

Para HANSON, 41 a limp e za da pele antes de uma injeção in-

tramuscular compreende um simples procedimento rotineiro. 

TAKAKURA, 93 em estudo sobre a influência da a ssepsia da 

pele nas injeções IM, refere que o uso do anti-séptico não inter-

fere no aparecimento de sinai s e s into mas de infecç ão , apos a 

injeçã o IM, sendo necessário somente um ma terial para a hemos-

tasia e para massagem no loc a l. 

HORTA & TEIXEIRASl referem que est udos realizados nos Es-

tados Uni dos e In glaterr a ci ta m ser des necessária a anti -sepsia 

da pe 1 e antes das ap 1 i cações das injeç ões IM , porém, pe 1 o fato de 

estes trabalhos compreenderem uma amostragem reduzida recomendam 

que se proceda à ant i-sepsi a da pele com algodão embebido em an-

ti-séptico antes das injeçõ es 1~1. 

Para SKELLEY, 88 FUERST et alii,36 WHITE et al i 103 HORTA 
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& TEIXEIRA 51 e HARMER & HENDERSON 42 e de fundamental i mportância 

transmitir-se segurança no momento da aplicação da inj e ção IM, 

o que pode ser obtido pela imobilização do local eleito através 

da mão do profissional, que procura firmar o músculo distendendo 

a pele e pinçando-o entre os dedos polegar e os demais, separan-

do-o do osso de modo a formar um coxim. Esta posição assegura a 

penetração da agulha no músculo, diminui a sensibilidade e auxi-

lia a distribuição da solução no músculo, com a volta do tecido 

a sua posição normal pela descompressão. 

SOUZA, 89 DU GAS & OU GAS 29 e FUERST et alii 36 recomendam 

que a agulha deverá ser introduzida com firmeza e rapidez no mus-

culo, pois assim diminui a dor nesta etapa do procedimento. t de 

igual i mportância, para diminuir a dor, segundo HARMER & HENDER-

SON, 42 ter a agulha um bise ! a fiado e a introdução da mesma ser 

f e ita com habilidade no teci do relaxado. Cit a m a i n da que, para 

obter r elaxamento, belisca-s e próximo ao local de aplicação da 

injeção, apertando-se fortemente o tecido com a mão, de modo a 

bloque a r os nervos da area, injetando-se imediatamente a agulha. 

A profundidade da agulha a ser introduzida no músculo de-

pender á das estruturas situa d as. 

SOUZA , 89 DU GAS & OU GAS, 29 FUERST e t ali i , 36 SKELLEY, 88 

GEOLOT & MCKI NNEY, 37 HEYN, 44 HORTA & TEIXEIRA, 51 WH I TE e t a 1 i i 1 O 3 
' 

SUTTON, 92 PRICE,78 PITTEL & WEMETT,77 WEMPW 1 0 2 e HARMER & HENDER-

SON 42 salientam qu e outro asp e cto de s ensível i mportância na apli-· 

-caç ao das injeções por via IM é o de asp i rar, ap o s a ins e rção 

da agulha no músculo, antes d a a dministra ção da drog a . O objetivo 
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é detectar a punção de um vaso sangUíneo, em cujo int erior pode ­

ria ser lançado o med icamento a ser inj etado, advindo daí sérias 

complicações, às vezes letais, para os pacientes devido à r áp ida 

absorção das drogas administradas po r via endovenosa. 

A injeção, segundo OU GAS & OU GAS 29 e WHITE et ai i i l03 

deve rã ser de forma I en ta, o que aume nta a absorção da droga . Pois 

HORTA & TEIXEI.RA Sl dizem que uma pressao muito forte na injeção 

IM de drogas o l eosas ou em suspensao pode causar ruptura dos va ­

sos capilares e traumas tiss u lares. 

Para OU GAS & OU GAS, L9 HORTA & TEIXEIRA 51 e \IHITE et 

a 1 i i 10 3 a o r e t i r a r a a g u 1 h a do m ú s cu 1 o de v e mos a n te s firmar o 

local com algodão q ue, juntamente com a ráp i da ret ir ada da agu­

lha, diminui a dor. Evita-s e, pois , lesar o tecido muscular e 

subcutineo , assim como o des confo rto ao paciente. 

SOUZA, 89 OU GAS & OU GAS,29 FUERST et a lii,36 SKELLEY, 88 

HORTA & TEIXEIRA, 51 PITTEL & WEMETT,77 \~EMPE1 0 2 e HARMER & HEN-

OERSON ~L recomendam a compressão e a massagem no local apos o 

término da aplicação da i njeção IM, com o algodão utilizado na 

anti - seps ia, I igeiramente, e m movimentos circulares, o que tem 

por objetivo favorecer a hemostas ia, e a distribui ção e absorção 

da solução nos tecidos pelo a um ento do aporte sangUíneo l oca l , 

diminuindo a dor. 

Ao término do tratamento, é s i gnif icante, a observação do 

paciente para que se possa atendê-lo de forma rápida se ocorrer 

algum problema decorrente da in jeção , pois esta, de modo gera l , 
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constitu i um ato responsável por mui ta tensao. Daí, a importân-

cia de deixarmos o paciente confortável no l eito ou na cadeira, 

obedecendo-se os princípios de mecânica corporal, de modo que 

possa descansar e relaxar apos a referida medida terapêutica , 

conforme orientam HORTA & TEIXEIRA. Sl 

Para SOUZA,89 SKELLEY 88 e HORTA & TEIXEIRA, Sl a lavagem 

da seringa e da agulha, e/ou o desprezo das mesmas no lixo, de-

vidamente protegida a agulha após a apl icação da injeção, comp re­

endem importantes med idas de asseps ia méd ica e de prevenção da 

infecção hosp it alar. 

De igual importânc i a para SOUZA,89 OU GAS & OU GAS, 29 e 

SKELLEY 88 é o registro da aplicação da injeção na pasta do pa -

ciente, evitando-se ass i m repetição da administração, colocando-

-se em risco a segurança do mesmo. SOUZA89 refere que a região 

da aplicação, a dose e a droga injetada, e as reações do pacien-

te sao elementos que devem fazer parte das anotaçoes de enferma-

gem. 

DUARTE et ali i 2 8 confi guram a anotaçao do cu idado dispen-

sado como um meio de controlar e aval i ar a assistência prestada, 

-pois se indicam cuidado de enfermagem efetuado e a reaçao do pa-

ciente ao mesmo , segu ndo a observação da enfermagem. 

Com o desempenho cuidado so da técn i ca, OU GAS & OU GAS 29 

c i t a m q u e a s c o m p 1 i c a ç Õ e s o r i u n da s da a p I i c a ç ã o d e i n j e ç ã o I H po-

dem ser evitada s. Infecções locais e gerais, le sões nervosas, 

cistos e necrose tecidual são resultantes de injeções, nas quais 

f 
BIBLTOTF.CA I 

E.eola do • r!erma~m d• U;"!IGS 
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a obse rvação de princípios científicos nao foi relevante. ~1as o 

uso de técnica asséptica, a delimitação corr eta dos locais de a­

plicação e a alternância dos mesmos ajudam a evitar estes proble­

mas, pois a falta de habilidade ou a má técnica são causas de in­

sucessos na aplicação e de acidentes até mesmo fatais. 

A execuçao da técnica de injeção IM foi avaliada em nos-

so País por ALMEIDA et ali i ,1 os quais concluíram que, entre ou-

tros erros cometidos pelo pessoal de saúde, a lava gem das maos 

foi o passo mais om itido ou incorretamente executado. 

HORR et ali i , 49 em estudo so bre a ministraçio de medica­

mentos por via intramuscular, concluíram que os princíp ios c ien­

tíficos não são devidamente observados na execução da técnica de 

aplicaçio de injeção IM. Portanto, recomendam às chefias dos ser­

viços de enfermagem que seja estimulad a e criada condições pa ra a 

rea li zação de cursos de educa ção em serviço r eg ul ares para a e­

quipe de enfermagem. Visando, assim , um desempenho mais eficiente 

e seguro de suas atividades junto ao paciente. 



3 - MATERIAL E Ml!:TODO 

3.1 - Campo de pesquisa 

O t r a b a I h o f o i de s e n v o I v i do em s e i s h os p i t a i s g e r a i s , sendo 

dois universitários e os demais mantidos por diversas institui­

çoes da comunidade, situados no perímetro urbano do munic ípio de 

Porto Alegre, RS. 

Foi solicitada por escrito autorização (Anexo 1) para a 

realização da pesquisa. O est udo abrangeu exclusivamente auxi-

1 i ares de enfermagem que exercessem atividades em unidades de in­

ternação de c lí n i cas méd ica e /ou c irúrgica, sob a supervisão de 

enferme iros. 

3.2 - População 

A popu l a ç ão foi composta por todos os auxiliares de enfer­

magem das unidades estudadas, que cor respond em a um total de 186 

pessoas . 
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3 . 3- Amostra 

Para a determinação da amostra, utilizamos como critério 

o ch a ma do te mpo crít i co, tal co mo conceituam os estaticistas . 

O tempo cr ítico consiste em um período de dias consecut i­

vos , f i x a dos p r e v i ame n te e de modo a r b i t r á r i o , d u r a n te o q u a 1 se -

rão registrados todos os eventos verificados para efeito deste 

trabalho. Foi cons iderado como tempo crítico o período de 60 

dias, a part ir de 1<? de dezembro de 1979. 

Foi regis t rado, durante o período, um total de oiten ta e 

uma apl i cações da téc nica de injeção IM, executadas, respectiva­

mente, por oitenta e um d i ferentes auxi 1 iares de e nfermagem. 

3.4 - Instrumentos 

Os instru mentos utilizados para a coleta dos dados foram 

dois, um check li4 ~ da técni c a de aplicação de i njeção por v i a 

IM · (Anexo 2) e um questionário de educação (Anexo 3). 

Com a finalidade de s e verificar a validad e dos instrumen­

tos, for a m os mesmos testados numa unidade de int e rnação de clí ­

nica médico - cirúrgica , j unto a vinte aux ili ares de en fer magem, 

os quais não fizeram parte da amostra selecionada para este tra­

ba 1 h o. 

Na montagem inicial do check li4 ~ , este cont i nha so a 
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1 i s t a g e m dos p a s s os de i n j e ç ã o c o rn me d i c a me n t os em a m p o 1 as , J-!O r em, 

ao se r testado, verificamos a admin i stração de medicamentos em 

frascos- ampola com droga diluída e os com droga pulverizada. 

Portanto, em sua elabo ração f inal, inserimos os três tipos de a ­

presen t ação dos medicamentos u ti 1 i zad os na ad ministração de in ­

jeções IM. Assim, o ~he~k l~~t da técnica de aplicação de inje­

ção IM compreende a descrição deste procedimento em v i nte e dois 

passos consecutivos, listados por ordem de realização, sendo que 

o passo 11 Prepara a droga 11 encontra - se subdividido em três subitens, 

para que pudéssemos observar os passos característicos de cada 

modalidade de apresentação dos medicamentos administrados através 

de injeção IM. 

Os critérios par a a aval i ação dos passos do ~he~k !i~t fo­

ram fixados em um instrumento específico, aqui cha mado de quan ­

t i f i c a do r de p r á t i c a (Anexo 4 ) , c o m base no que p r e c o n i z a m ALME I -

DA et a li i . 1 A cada passo atribuímos um percentual de 100% quan­

do evidenciado corretamente e de zero quando evidenciado incorre­

tamente ou omitido. O nível de desempenho prático do aux il ia r de 

enfermagem, na aplicação da técnica de injeção IM, r es ultou após 

ser efetuada a média percentual de acerto s . 

O questionário de edu caçã o (Anexo 3) contém questões qu e 

versavam sobre a part icipa ção do auxiliar de enfermagem em pro-

gramas de educação contínua. As res postas a este questionário 

foram analisadas de acordo com os crit érios fixados no Anexo S . 

Com base nesta análise, o s aux i I i ares de enfermagem foram distri­

bu í dos em cinco níveis educa c io na is, de sc ritos no quantifi cado r 

de educação (Anexo 6). 
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3.5 - Procedimentos 

3.5 . 1 - Preparo dos observadores 

A coleta dos dados foi realizada pela Autora e quatro es ­

tudantes do sexto semestre do Curso de Graduação em Enfe rmagem. 

Numa pr i me i ra reun i ão, a Autora da pesqu i sa fez uma expla­

naçao dos pr i ncipais asp e ctos da mesma, tais como: objetivos, téc­

nica de coleta de dados e campos para a pesquisa, bem como orien­

tou os observadores quan to à uti 1 ização dos instrumentos de tra­

balho. 

Dando seguimento ao treinamento dos observadores, cada um 

ap 1 i cou três c.he.c.k. i.Ã..f.Jt da técnica de ap 1 i cação de injeção por via 

I M, e três questionários de educação, em uma unidade de inte rn a­

ção de c l ín i ca médica e ci rúrg i ca, para se esclarecerem as hes i­

taçoes quanto ao preench i mento dos instrumentos. 

Posteriormente, dir i mimos as dúvidas que surgiram quanto 

ao pre e nchimento do c.he.c.k i.Ã..f.J;t em rela ção a ava li ação dos passos 

a fim de serem considerados corretos, incorretos ou omitido ::. . Es­

c larecido o problema, reaplica mos os instrumentos, o que foi fei -

to sem qualquer dificuldade. Com isto acreditamo s ter garantido 

a uniformidade nos dados colhidos. 

3 . 5.2 - Coleta dos dados 

Os enfermeiros e o pessoal auxi 1 i ar do s campos seleciona-

/ 
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dos para a pesquisa foram notificados de que realizaríamos um 

traba lho de observação e regi stro com relação aos tipos de ati-

vi dade executada pelo aux i I i a r de enfermagem, o que posteriormen -

te pode ria se r vi r como auxí l io pa ra o desenvolvimento de progra-

mas de educação em serv i ço. 

A obse rva ção da técni ca de ap licação de inj eção IM foi fei -

ta nos três turnos de t ra balho (manhã , tarde e noite) em to dos 

os dias da semana, incl usi ve sábados e domingos. Os observadores 

dirigiam - se às unidades de internação após constatarem a exis -

tênc ia de prescrições de i nj eção IM , naq uele turno. Se não hou-

vesse prescri ção desta medida terapêutica , os mesmos -na o per ma-

neciam em campo. Durante ess e s horár ios, observavam vár ia s at i-

vidades desempenhadas pelos a uxiliares de enfermag em , entre es -

tas a técnica de apl i cação de inj eção I M. Pretendíamos com is-

to deix ar o funcionário desc ontraído com a presença dos observa-

dores. Acredit amos te r alcan ça do este propósito, visto que, com 

freqUênc i a , fomos solicita dos pelos próprios auxiliares de enfer-

mag e m a acompanhar os cuidados po r eles p r estados e , entre estes , 

a própria técnica de aplicação de injeção IM. 

O check l~~t e ra preenchid o no momento da execuça o da t éc-

nica de aplicação de injeção IM. Cada passo era checado pelo ob-

servado r com o auxílio do quantif i cador de prática . Não houve 

question a mentos, por par te do s a uxi I i ares de e nf e r mag e m, qua n to 

aos registros feitos pelos ob s ervadores. 

Após a obs e rvação do des e mp e nho, aplicava- se o quest ioná -

rio de educação a o s aux ili ares de enfer magem, os q ua i s foram o -
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rienta dos quanto as pergunta s c o n t ida s no i ns t ru mento. 

Durante o período estabelecido para c o leta de dados, de -

paramo -nos com sérias dificuldades, que foram a falta de pres:-

crições de injeções IM e a freqUência das prescrições de injeções 

IM do t ipo "S e necessário", o que nos impossibilitou de trabalhar 

com toda a população que deve ria ser observada, d imi nui ndo o nú-

mero de casos . 

A observação da aplicação de i njeções IM, foi feita com 

relação à administração de medicamento s e m a mpolas, pois não hou-

ve pre s crição dos o ut r os tipos de apre s ent aç ão dos medicamentos 

injetados por via int ra muscu l ar. 

3 . 5.3- Análise dos dados 

Re~lizada a coleta dos dados, foi -feit a a apuraçao por meio 

de processamento manual . Os dados absolutos e proporcionais fo-

ram apresentados nas tabelas de 1 a 8 e nas figuras de 1 a 5. 

3.6 - Limitações 

São limitações deste trabalho: 

- O fato de os auxi 1 i ares de enfermag em sabere m que estavam sen-

do observados, o que os pode ter l evado a um desempenho supe-

rior ou inferior ao padr~o habitual, de vido às condições emo -

cion a is. 

BIBLl O TF.f' .\ 
Exo1a 6e · f\!ermtg-m da ' 
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O numero limitado de situações observadas, que pode interferir 

na anál ise dos resultados. Isto nos permite sugerir que novos 

estudos devem ser realizados para contribui r ao planejamento da 

educação continuada e sua execução. 



4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nas unidades de inter nação onde realizamos a pesquisa, o 

clima foi de receptividade. Os auxiliares de enfermagem , j á o­

rientados quanto à realizaçã o do trabalho, colaboraram esponta­

neamente conosco, sendo que apenas um ou outro inicialmente se 

opunha a faze r parte do estudo, com medo de ser prejudicado no 

emprego . Contudo, após serem orientados pelos observadores, a 

participação dos mesmos se fez presente . 

Dos cento e oitenta e seis auxiliares de enfermagem que 

compunham a . população deste estu do, oi tenta e um foram observados 

na técnica de aplicação da injeção IM, uma vez que os demais não 

executaram a ref~rida medida terap~utica . 

Na Tab. 1 apresentamos o numero de auxiliares de enfer ma ­

gem com relação ao ano de conclusão do c ur so profiss i onalizante 

e o tempo de duração do curs o. 
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Tab. 1 - Ano de conclusão do curso de auxiliar de enfermag em r e-

lacionado ao tempo de duração do curso 

Duração do curso 

Ano de 
2 

Total 
conclusão 

ano anos 

f % f % 

1948 1-- 1964 o o 9 11 • 1 1 9 

1965 ~ 1969 o o 8 9,87 8 

1970 f- 1974 ( 3 3,70 5 6. 17 8 

19 75 1-- 19 79 51 62,98 5 6,17 56 

Total 54 66,68 27 33,32 81 

Verifica-se que 66,68% dos auxi I i ares de enfermagem eram 

egressos de cursos profissionalizantes com duração de um ano. 

Neste gr upo encontramos ocupacionais, com nove e um ano de for-

mados. Os demais, o u seja, 33 ,32 % eram aux i I lares de enfermagem 

oriundos de cursos com dois anos de formação, correspondendo aos 

mais antigos na profissão, embora neste grupo encontrássemos . 10 

auxili ares formado s nesta década com curso de 2 anos. 

Dos hospitais em que o trabal ho foi realizado, dois tinham 

programas de educação contínua em enfermagem, uma vez que desen -

volviam programas de orient ação ao funcionário recém-admitido, e 

treinamento, que sao áreas de atividade dos programas de educação 

em s e r v i ç o . C um p r e r e s s a 1 t a r q u e um de I e s e r a u m h os p i ta 1 -esc o I a , 

onde se espera que a qualificação do pessoal que presta assistên-

cia ao pac iente seja preocupação constante dos líderes da equipe 

de enfermag em. O out ro era um hospital governamental, onde os 
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prog r amas de educação co n t í nu a também eram des e nvolvidos através 

da or i entação e do tre in amento em se r viço. 

No s demais hosp i ta i s , entre os quais hav i a um hosp i taJ-es -

cola , constatamos q ue não era dada a devida i mportânc i a à educa-

ção cont f nua , como método, para manter a competéncia em enferma -

g e m , um a v e z q u e n e n h um a mo da I i d a de de p r o g r a ma n e s t e s e n t i do e r a 

a í desenvo l v i da . 

Na Tab . 2, observamos a anál i se da freqUênc i a do desempe-

n ho correto, incorreto e om i tido dos passos da técn i ca de apli -

cação de injeção IM executada pe l o auxi J iar de enfe r magem . 

Tab. 2 - Passos da técnica de apl i cação de injeção IM, segundo a 

forma de desempenho: correto , incor r eto, omitido 

Correto Incorreto Omitido 
Passos 

f % f % f % 

1. Lava as mãos 7 8,64 14 17,28 60 74,oz 
2. Reve a prescrição 59 72,83 o o 22 27, 1 
3. · Reúne o mate ri a I 44 54,32 o o 37 45,67 
4. Prepara a se r i nga 32 39,50 o o 49 60,49 
s. Testa o mate ri a I 34 41 ,97 o o 47 58,02 
6. Prepara a droga 25 30,86 56 69,13 o o 
7. Cha'ma o paciente 

pe lo nome 31 38 , 27 12 14,81 38 46,9 1 
8. Explica o que se r a 

feito 29 35,80 25 30 ' 86 27 33,33 
9. Escolhe o local 18 22,22 o o 63 77,73 

10. Pos i c ionao paciente 22 27 , 16 o o 59 72,83 
11. Faz anti-seps i a 22 27,16 53 65,43 6 7,40 
12. Di s tende a pe I e 44 54,32 o o 37 45,67 
13. Firma o músculo 53 65,43 o o 28 34,56 
14. Introduz a agu l ha 44 54,32 37 45,67 o o 
15. Aspira 77 95,06 o o 4 4,93 
16. Injeta o líquido 68 83,95 13 16,04 o o 

I R I RLIOT EC: A 
E!to1a d• · "-'"m'~"'rn r~, .. 
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(Continu a ção) 

Cor reto Incorreto Omitido 
Passos 

f % f % f % 

17. Firma o loca l com 
algodão 60 74,05 o o 21 25,92 

18. Massageia o local 31 38,27 32 39,50 18 22,22 
19. A ap I i cação foi 

esté ri l 14 17,28 o o 67 82,7 1 
20. Deixa o paciente 

confo rtável 45 55,56 o o 36 44,44 
21. Lava ou despreza o 

mate ri a I 51 62,98 13 16,04 17 20,98 
22. Checa o medicamento 32 39 '50 o o 49 60,50 

Observa-se que, dos vinte e dois passos da técn i ca de a-

plicação de injeção IM, previstos no quantifi ca dor de pr á tica 

(Anexo 2) , dez foram executados corretamente com uma freqUênc i a 

ac i ma de 50 % pelos auxi I i ares de enfermagem. Nos de ma i s , a f re-

qUênc ia correta ficou abaixo de 50 %, e levando-se a percen t agem 

de passos omitidos ou executados incorretamente. 

O passo 11 lava as mãos 11
, realizado i ncorretamente e omiti-

do, resp ectivamente em 17,28% e 74,07%, correspo nde ao passo me -

nos e xecutado corretamente pe los auxi Jiares de enfermagem nn exe-

cução da técnica de ap l i cação de inj eção I M. ALME I DA et alii,l 

em e studo recente, feito no Estado de São Pau lo, constatar am que 

a l a va gem das -ma os foi 100 % om i t id a pe lo s au x i I i ares e ate ndentes 

de enfe r magem dos se rviços onde executaram a pesquisa. 

A higiene das maos de modo completo e f r eqUente , como .me -

did a de ass eps ia médica, ant es e após cuidar-se de cada paciente, 
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tem sido objeto de est udos de vários autores, para o controle das 

infecções cruzadas nos hospit a i s . Entre e s te s , de s tacam-se RAMOS 

et a i i i , 80 que referem ser o contato di reto das mãos a via de 

t ransmissão ma i s importante nas infecções hospitalares. Também 

F O X e t a 1 i i , 34 em seu trabalho, citam que a higiene das -ma os po-

de ser um dos meios importantes para evitar a transmissão de in -

f e c ç õ e s , e s p e c i a I me n te em b e r ç á r i os e c e n t r os c i r ú r g i c os . S eg ui n-

do -se este cuidado pode-se r eduzir a transmissão de microrganis-

mos, uma vez que o pessoal de enfe rmagem, em seu trabalho, maneja 

com freqUência materiais contaminados. 

Provavelmente , a omissão quase total da higiene das maos 

pe los auxiliares de enfermagem, neste estudo, prende - se ao fato 

da falta de equipamento e de instalações adequadas, e em numero 

suficiente, pa r a que este cuidado fosse feito com freqUência. 

Nos hospitais selecionados para a pesquisa observamos q ue dois a-

penas possuíam pias dispostas funcionalmente nas un id ades , de mo-

do a faci 1 i tar a higiene das mãos; nos demais as condições ambien-

tais não favoreciam o cuidado, pois em alguns quartos semipr iva-

ti vos não havia sabão nem papel-toa l ha nas pias situadas nos ba-

nheiros, sendo estes de uso exc lusivo dos paci entes , impedindo 

assim que o pessoal de enfermag em lavasse as mãos de forma corre-

ta. Outras unidades eram compost as por enfermarias sem lavató-

ri os, ou, se t i vessem , eram desprovidos do mater i al necessár io pa-

ra o referido cu i dado. Além deste problema, defrontamo- nos tam-

bém com a falta de instalações e de equipamentos adequados para 

a higiene das mãos em a lgu ns postos de enfermagem das unidades em 

que o traba lh o foi realizado. 
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Lavar as maos parece ser uma tarefa s i mples e sem impor-

tância. Daí o fato de ela não merecer a dev i da atenção por pa r-

te de alguns adm ini strado res hospitalares e de algumas enfermei-

ras pertencentes ao planejamento e organização das unidades que 

compunham essas i ns ti tuições. I sto parece explica r a ausência de 

co ndi ções físicas e materiais in d is pensáve i s para a hi g iene cor-

reta das mãos. Nossa obs e rvação e experiência de campo permite 

di zer que, devido ao crescente e atual problema das infecções 

hosp it a l ares , as chefias de e nf ermagem têm dispensado ma ior aten-

ç ã o i necessid ade de i nstalaç~es físicas e de materiais em con-

diç~es e em número sufic iente. Com esta medida de asseps ia me -

dica, visa - se diminui r o problema, pela freqUente e correta hi­

gienização das mãos. 

Por out r o la do , os dados parecem indicar também a falta de 

conhecime n to dos auxiliares de e nfermagem quanto -a importância 

de lavar as mãos como medida de prevenção da ~nfecção cruzada , 

o que atua l me nte consiste num fato r i atrogênico a q ue está expos-

to o pac i ente enquanto faz parte do ambiente hospitalar . Daí a 

necessidade de um desempenho conscie n te das at i v i dades do pessoa l 

de enfermagem, a f im de sa l vaguardar não s6 sua saúde, como a dos 

demais. 

Com relação aos passos 11 revê a prescrição 11 e 11 reún e o ma -

teria 111 a, Tab. 2 mos tra que os mesmos foram evidenciados corre-

tame n te, respectivamente em 72 ,83 % e 54 , 32 %. I sto nos faz con-

cl uir q ue houve a preocupação , por parte do g r upo , de uma admi-

nist r ação segura das injeçõe s, ao r ev i sar a prescr i ção no p ron-

tuário do paciente, certificando-se quanto à droga, dose e horá-



63 

rios certos de ap I i cação . 

R eu n i r o ma te r i a 1 , em q u a 1 que r ta r e f a a se r f e i t a , i mp 1 i c a 

economia de tempo e energ i a, pela raciona li zação do trabalho, o 

que vem em beneffcio da assistincia de enfermagem prestada ao pa-

ciente. 

Os passos 11 prepara a ser i nga " e "testa o material" foram 

omit id os, re spect ivamente, em 60,49% e 58,02%. O passo "prepara 

a droga" foi executado in corretamente em 69,13%. Ao observarmos 

a técnica de aplicação das injeções IM, exec ut ada pelos aux ili a -

-res de enfermagem, verificamos que o material freqUentemente nao 

era testado e que ocorria contam i nação, ora do mater i al, ora da 

medicação, pelo descuido no ma nuseio e preparo do medicamento. 

Constatamos açoes como: li mpeza do b is e i da agulha com a l godão 

embebido em álcool, toque dos dedos no bise i da agulha e no em -

bo lo ; ag u l ha s desprotegidas em contato com o ba l cão e com a ban -

deja; ampolas serradas na beira da l ata do lixo; e falta de as-

seps ia do gargalo da ampola. 

HORTA & TE IX EIRA,Sl PRICE78 e PITT EL & WEMETT 77 chamam a 

atenção para a importância deste descuido, dos quais podem resu l-

ta r pro b 1 em as ta i s c o mo i n f e c ç õ e s 1 o c a i s e g e r a i s , c i s tos e n e-

crose tecidual. O trabalho não tinha o objet i vo de avaliar pro-

blemas resultantes deste tipo de contaminação; entretanto, seria 

importante proceder a estudos epidemiológicos para avaliar seqUe-

las de injeções IM ap licadas sem os cu i dados necessário s. 

Os passos 11 c hama o paciente pe 1 o nome" e " exp 1 i ca o que 
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5 e r á f e i to 11 f o r a m e v i de n c i a do 5 i n c o r r e ta me n te em 1 4 , 8 1 % e 3 O , 86%, 

e omitidos, respectivamente, em 46,91% e 33,33%. Estes resulta-

dos parecem indicar que há falhas nas áreas capaz e s de mostrar 

reconhecimento e respeito pelo paciente como um ser humano, o que 

é fundamental para o seu trata mento como indivíduo, desestimulan­

do, assim, sua participação em seu cuidado. 

BELAND & PAssosa e ou GAS & ou GAS 29 chamam a atençao pa-

ra o fato de que as instituições de saúde são locais que v i sam 

principa l mente prestar assistência a indivíduos do e ntes e, rara­

mente são vistos como ambientes onde pessoas podem sofrer lesões. 

Entretanto, o número e a variedade do pessoal que cuida dos pa-

cientes prolifera rapidamente. A maioria desses funcionários tem 

formação var i ada em extensão e adequação quanto às tarefas espe-

cializadas que estao preparadas para desempenhar . A responsabi-

lidade dos que assistem os indivíduos que procuram as institui-

ções de saúde constitui um dos aspectos mais importantes relacio-

nados à segurança dos pacient e s. Portanto, a atmosfera hospita-

lar, por si só, é um fator que contribu i para as a meaças ao bem-

-estar biopsicossocial do indivíduo. ConseqUe n te mente, deve o 

pessoal de enfermagem estar alerta para qualquer atividade que 

possa causar injúri a e para qualquer evidência de um acidente em 

potencial. 

' ... 

A avaliação das necessidade s do paciente, as s im como a na­

tureza e qualidade dos recursos disponíveis para atender estas ne­

cess idades, devem ser preocupaçao constante dos 1 íderes da .equipe 

de enfermagem. 
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OU GAS & OU GAS 30 citam ainda que a administração incor-

reta de um medicamento constitui um acidente envolvendo substân-

cias químicas que freqUentemente ameaçam a segurança do paciente. 

Para evitar que isso ocorra, recomendam chamar o paciente pelo 

nome antes de dar-lhe o medicamento, permitindo assim a execução 

de um cuidado seguro, evitando-se confundí-lo com outro, bem co-

mo a administração trocada da droga. 

Quanto à orientação, a mesma é parte inerente ao planeja-

mento da assistência de enfermagem. ~ necessário orientar o pa-

ciente, de maneira simples, sobre os cuidados que está recebendo, 

bem como sobre os resultados esperados, para que ele compreenda o 

valor do seu plano terapêutico e colabore no seu autocuidado, não 

só durante a hospitalização como fundamentalmente quando em casa. 

Para OOOGE, 26 a falta de conhecimento do paciente sobre os cui-

dados recebidos pode interferi r na colaboração do mesmo e gerar 

problemas emocionais que retardarão seu retorno à saúde . Os es-

tudos de BELANO & PAssosS e de KAMYAMA53 reforçam esta posição, 

pois os mesmos mostram que 
~ 

e desejo dos pacientes interarem-se 

do seu plano terapêutico. Na realização deste trabalho, obser-

vamos que os pacientes, com freqUência, questionavam os auxi 1 ia-

res de enfermagem quanto ao objetivo da injeção que estayam re-

cebendo. A questão ou passava desapercebida ou era vagamente res-

pondida, continuando o paciente no desconhecimento. 

Os passos "escolhe o Jocal 11 e 11 posiciona o paciente 11 ocu-

pam na Tab. 2 o segundo e terceiro passos mais omitidos pelos au-

xi liares de enfermagem, respectivamente, em 77,73% e 72,83%. Ob-

servamos, durante as aplicações das injeções IM, que não havia 
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preocupação do grupo em examinar previamente as condições dos mus ­

culos para a eleição do local de aplicação das injeções, pois as 

regiões selecionadas apresentavam-se com nódulos, com sinais das 

primeiras fases da escara de decúbito, com hematomas, e até mes­

mo com flebites. Portanto, o rodíz io dos locais de aplicação 

preconizado por OU GAS & OU GAs,29 HARMER & HENOERSON, 42 WHITE et 

al i i , 103 e outros autores, não era observado pelos auxi 1 i ares de 

enfermagem. Verificamos, também, que os pacientes quase sempre 

recebiam as injeções nas regiÕes deltó ide e dorsoglútea mais pró­

ximas à porta da enfermaria ou do quarto semiprivativo em que se 

encontravam. Com freqUência, observamos a falta de um posiciona­

mento adequado do paciente de acordo com a região escolhida. PIT-

TEL & WEMETT77 e RECHEMBERG & SCHMIOT 81 citam que, do mau pos i-

c iona ménto do paciente nas aplicações das injeções I M, decorrem 

variações anatômicas; com isto, a medicação pode ser injetada fora 

da área e lesar est ruturas importantes, tais como o nervo rad ial, 

o nervo gluteocaudal, e o nervo ciático, constituindo muitas ve­

zes lesões de caráter irreversível para o paciente. 

O passo 11 faz anti -se ps i a 11 foi executado incorretamente em 

65,43% e omitido em 7,40%. A anti-sepsia da pele foi executada 

pelos auxil iares de enfermagem de forma incorreta, por não terem­

-na feito conforme o padronizado no quantificador de prática. O 

v a 1 o r d a a n t i - s e p s i a d a p e 1 e , a n t e s da s i n j e ç Õ e s I M , t em s i do am­

plamente discutido por vários autores. 

TAKAMURA, 9 3 em estudo sobre a influência da asseps.ia da pe­

le nas injeções IM , concluiu ser desnecessário este cuidado, pre­

cisando-se somente um material para a hemostas i ~ e para massagear 
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o local, pois o uso do anti-séptico não interfere no aparecimento 

de s i nais e s i ntomas de infecção. DANN24 também diz ser desneces­

sár i a a limpeza prév ia da pe le , desde que o material e a solução 

utilizada nas injeções sejam estéreis . Porém, PITTEL & WEMETT 77 

sao de opinião que a anti-sepsia da pe l e deve ser efet ua da sem­

pre que a mesma sofrer uma so lução de conti nuidade. Com isto con­

cordam McC LAIN g GRAGG,59 que salientam a i mportânc ia da limpeza 

prévia do l oca l de aplicação de inj eção devido às bactérias tran-

sitór i as e residentes existentes na pe l e. Como pudemos constatar 

na literat u ra revista , não há um consenso entre os autores , uma 

vez que este passo cont inua sendo prescrito nos li vros e manuais 

de procedimentos básicos de enfermagem . I sto talvez se deva ao 

fato de o algodão com á lcoo l propo r cionar segurança para o pacien­

te, por parecer que ass i m diminui a dor da in trodução da agulha 

no múscu l o , o u por ser um hábito que tradicionalmente acompanha 

a apl i cação das inj eções IM. 

Os passos "d i s t e nde a p e 1 e 11 e 11 f i r ma o m ú s cu 1 o 11 f o r a m e v i­

denc i ados corretamente em 54,32 % e 65,43%, respectivamente , o que 

pode demonstrar a preocupação dos auxi 1 i ares de e nfermagem em t r ans­

mi tir segu rança ao pac iente no momento da ap li cação das inj eções 

I M. 

SKELLEY 88 e HORTA & TEIXEIRA 51 dizem que se pode propor-

cionar segurança ao pa c ien te , ao administrar -l he uma injeção IM, 

pe l a imobilização do local eleito, distendo a pe l e e pressionando 

o tec i do para b a ixo, firman do o músculo, o que fac ilitará a pe­

netração da ag ulha. Diminui-se assim a sensibilidade, auxilian­

do-se a distribu i ção da sol ução no músculo com a volta do t ecido 
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à sua posição normal, pela descompressão. 

11 1ntroduz a agulha 11 foi evidenciado corretamente em 54,32%, 

e incorretamente em 45,67%. A execução incorreta deste passo de-

ve-se ao fato de os auxi 1 i ares de enfermagem introduzirem a agu-

lha no músculo em ângulo diferente daquele proposto no quantifi-

cador de prática (Anexo 4). Deste descuido, segundo ROCHSTETTER46 

e RECHEMBERG & SCHMIDT, 81 podem decorrer lesõ es do feixe vascu-

1 o - n e r vos o da ã r e a e n e c r o s e s do t e c i d o s u b c u t â n e o , d e v i do , à sub s-

tâncias irritantes, pela inj eção inadequada de soluções na região. 

Parece - nos que, na técnica de aplicação da injeção IM, 

dois aspectos merecem atenção especial po r serem vitais par a o 

paciente . são eles: 
~ 

apos ter introduzido a agulha no músculo, 

aspirar antes de injetar a solução; e proporcionar aplicação es-

téri I do medicamento durante todo o processo de preparo do mate-

r i a 1. Os r e s u 1 ta dos de nos s o t r aba 1 h o , em p a r te , vêm a o encontro 

desta percepção, pois o passo 11 aspi ra•• foi executado corretamente 

por 95,06% dos auxi 1 i ares de enfermagem, o que, neste aspecto, 

demonstra a preocupaçao deste grupo em proporcionar um cuidado 

seguro ao paciente. 

11 1njeta o líquido 11 e 11 f irma o local com algodão•• foram pas-

sos também executados com freqUência elevada por nossa população, 

conforme mostra a Tab. 2. A administração lenta da injeção no 

músculo aumenta a absorção, pois, se a pressão do medicamento no 

tecido for muito forte, pode causar ruptura dos vasos capilares 

e traumas tissulares, conforme af irmam HORTA & TEIXEIRA. 51 Fi r-

mar o local para a retirada rápida da agulha e outro aspecto da 
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técnica de apli cação de injeção IM que proporc ion a segura nça ao 

paciente , po i s esta ação diminui a dor e evita que os teci dos mus -

cular e subcutâneo sejam lesados, causando descon fo rto ao pacien-

te. 

Com a aprese ntação da Tab . 2, é poss ível verificar ain da 

que o passo 11 ma ssageia o local 11 foi evid enciado corretamente em 

38,27%, incorretamente em 39,50 % e omit i do em 22,22%. A li tera -

tura revista destaca a importânc i a da compressão e da massagem 

apos a s injeções IM , pois têm est as por objet ivo favorecer a he-

mos tas i a , a d i s t r i b u i ç ã o e a a b s o r ç ã o da s o 1 u ç ã o nos te c i dos e di -

mi nuir a do r pe lo aument o do apo rte sangUíneo loca l . Nossos re -

sultados parecem indicar a fa l ta de conhe c imento deste fato pe -

los auxil ia res de enfe rmagem que fizeram parte deste estu do. Da 

mes ma forma, nossos ach a dos fo ram semelhantes aos de ALMEIDA et 

alii, 1 em seu trabalho já citado. 

O passo 11 a ap licação fo i estéril 11
, que corresponde a o em-: 

prego dos princípios de assepsia cirúrgica à técnica de aplicação 

de inj eção IM, foi infringido em 82,7 1%, compreend endo o segundo 

passo mais om i tido, o que traduz a baixa qual ida de deste cuidado 

prestado aos pac i entes . Prende-se este resultado às contamina -

ções do material e me dicamen to já citados a nteriormente. GEOLOT 

& MCKINNEY,37 bem como WEMP E 102 
' 

destacam a importância de uma 

técnica asséptica na prevenção de aci dentes, ta i s como infe cções 

e abscess os, que mu it as veze s cons titu em danos letais para opa -

ciente. 

Portanto, é de vita l impo rtânci a que todo elemento que exe-
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cuta a r efe rida medida terapêutica tenha conhecimento dos riscos 

a que poder á expor os pacientes, quanto a falta de emprego dos 

pri ncípios de assepsia c i rúrgica a ela inerentes . Ao nosso ver, 

a otimização da assistência de enfermagem só se dará através r: o 

desempenho consc iente das atividades , junto ao paciente, pelo pes­

soa l de enfermagem. 

O r e p o uso do p a c i e n te , a p os o t é r m i no da i n j e ç ã o I M , é r e ­

c ome nd ad o por HARMER & HENDERSON,~2 por se tratar de um cuidado 

gera l me n te doloroso e que pode gerar tensão para o paciente. Por 

isso deve -s e deixar o paciente confo r táve l em sua Un i dade , de mo-

do q ue possa descansar e relaxar. Este aspecto da técn ica de a -

plicação da injeção IM foi seguido corretament e por 55,55%. 

O passo "lava ou despreza o material", foi 

corretamente em 62,98%, conforme mostra a Tab. 2. 

ev idenciado 

Is t o compre-

e nd e importante medida de assepsia médi ca e de prevenção da in­

fecção hosp i talar, executada pelo grupo em estudo . 

O passo "checa o medicamento" , que corresponde à fas e de 

conclusão do proced i me nto, foi omi tid o em 80,50 %. Este res u lta-

do merece uma ref l exão . Nossa experiência de trabalho, revela que 

o pessoa l auxi 1 i ar de enfermagem reserva o horá ri o de fim de plan­

tão par a registrar na pasta do paciente os cu i dados a ele pres -

ta dos. Por es t e motivo, este passo pode não ter sido observado 

por ter s ido executado após o término da observação . Este fato 

não Inva l ida o pr i ncípio de q ue a aplicação da injeção IM deve 

ser checada na pasta do paci ente imed i atame n te apos a administra-

çao do med i came nto; assim, estaremos ev i tando que o paciente 
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receba novamente a droga, o que poderia vir a ser um fator de ris­

co para e 1 e. 

Observando a execuçao dos passos da técnica de ap l icação 

de injeção I M, nossa população de auxiliares de enfermagem foi 

classif i cada quanto ao seu desempenho na referida medida terapêu-

tica. Por não podermos basear nossa classificação em estudos 

anteriormente feitos, decidimos classif i cá-los em quatro grupos 

de A a D. Assim, pertencentes ao grupo A, são os auxiliares de 

enfermagem que desempenharam corretamente de 100 a 70% dos passos 

da t é c n i c a de a p 1 i c a ç ã o de i n j e ç ã o I M ; a o g r u p o B , os q u e e v i d en­

ciaram corretamente de 70 a 50%; ao grupo C, os que executaram 

c o r r e t ame n t e 5O a 2 5% ; e a o g r u p o D , o s a u x i 1 i a r e s de ·e n f e r ma g em 

que apresentaram desempenho correto abaixo de 25%. Para melhor 

compreensao e análise dos resultados obtidos . neste estudo, con­

sideramos bom o desempenho dos auxiliares de enfermagem do gru­

po A. 

Tab. 3 - Distribuição do auxiliar de enfermagem nos grupos con ­

forme seu desempenho 

Grupos f % Total 

A ( 100% f-- 70%) 7 8,64 7 

B (70% 1-- 50%) 34 41 ,99 34 

c (50% 1-- 25%) 32 39 t 50 32 

D (abaixo de 25%) 8 9,87 8 

Total 81 100,00 81 
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Observa-se na Tab . 3 que somente 8,64% dos auxi 1 i ares de 

enfermagem executaram corretamente 100 - 70% dos passos da técnica 

de ap l icaçio de injeçio IM; 41,99% executaram- nos confo r me os pa­

drÕes do g r upo B (70-50% dos passos); 39,50% realizaram incorre ­

tamente ou om i tiram 50 - 25% dos passos da referi da medi da terapeu­

tica, o que nos reve l a o baixo desempen ho do grupo, pela falta de 

emprego dos princípios científ i cos inerentes ã técnica de aplica­

ç ã.o de i n j e ç Õ e s I M . 

A Tab. 4 nos mostra o níve l de desempe nho na técnica de 

a p I i cação de i n j e ç ã o I M do g r u p o e s tu dado , r e I a c i o nado a o a no de 

conclusão do c u rso prof i ss i ona l izante. 

Tab. 4 - Nível de desempenho dos auxi I i ares de enfermagem na téc­

nica de aplicação de injeção IM, relacionado ao ano de 

conclusão do curso profissionalizante 

Nível de desempenho 

G r u p o s 
Ano Total 

A B c D 
f % 

f % f % f % f % 

1948 1-- 1964 o o 3 3' 70 5 6, 17 1, 23 9 11 ' 1 o 

1965 1-- 1969 1 , 23 4 4,94 1 , 23 2 2,46 8 9,86 

1970 1-- 1974 o o 5 6 ' 17 3 3,70 o o 8 9,81 

1975 1-- 1979 6 7,41 22 2 7' 18 23 28,40 5 6' 18 56 69, 17 

Total 7 8 ,64 34 41,99 32 39,50 8 9,87 81 100,00 
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Na Tab. 4 nota-se que, com exceção de apenas um, os auxi-

liares de enfermagem com mais de 10 anos de formados, -na o foram 

classificados no grupo A, ou seja, -nao apresentaram desempenho 

correto da técnica de 100 a 70 %. E s p e r á vamos e s te r e s u 1 ta do , um a 

vez que exercem a profissão há mais tempo . Verifica-se, também, 

a predominância dos auxiliares de enfermagem com 4 anos de ati-

vidade profissional, respectivamente, 27,18% e 28,40%. No grupo 

D encontramos poucos indivíduos antigos na profissão, sendo que 

6,18% neste grupo compõem-se de auxil ia res de enfermagem com no 

máximo 4 anos de formados . 

Constatamos a inda, na Tab. 4, que aqueles formados nesta 

década, ou seja, os mais novos, provindos de cursos com duração 

de um ano, infringiram menos os passos da técnica de aplicação de 

injeção IM , do que os mais antigos na profissão, cujos cursos fo-

ram de dois anos. Esta situação i lustra o que os teóricos de a-

prend i zagem chamam de refor ço da aprendizagem. E natural que pes-

soas com trinta, vinte e dois, e até mesmo 16 anos de conclusão 

de curso, como é o caso de alguns dos nossos auxi 1 i ares de enfer-

magem, esqueçam os conteúdos básicos recebidos anteriormente, pas-

sando a exercer suas atividades de modo rotineiro, sem i nc 1 ui r 

novos conhecimentos oriundos do progresso técnico-científico pa-

ra manter a competência profissional. Daí a importância da par-

ticipação do pessoa l de enfermagem em progra mas de educação con-

tinuada para a ot i mização da assistênc i a. 

Dos oitenta e um auxiliares de enfe rma gem, trinta e ' dois 

haviam participado de algum programa de educação continuada. 
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Na Tab. 5 classificamo s a nossa população em níveis de I 

a V, de acordo com a freqUência em programas de educação conti-

nuada, conforme o estabelecido no Anexo 5. 

De acordo com os critérios utilizados, atribuímos a cada 

modalidade de educação um valor. Assim àqueles que haviam feito 

somente o curso de auxi Jiar de enfermagem foi atribuído 1 ponto; 

aos que participaram de programas de educação em serviço, 1 pon-

to; aos que exerciam suas atividades em hospital com programé!s 

de educação em serviço, ponto; e aos que participaram de cur-

sos de atualização profissional, 2 pontos. Acadaauxiliar de 

enfermagem poderia ser atribuído um máximo de cinco pontos. Des-

ta forma, os auxi I i ares de enfermagem enquadrados nos níveis edu-

cacionais I, 11, 111, IV ou V perceberam respect ivamente um dois, 

três, quatro e cinco pontos. 

Salientamos que o obj e tivo des te trabalho não era avaliar 

as modalidades dos cursos ministrados, o número de cursos fre-

qUentados e o nível de profundidade dos mesmos, mas apenas se o 

auxiliar de enfermagem havia participado, ou -nao, de programas de 

educação continuada. Portanto, não nos cabe aqui discutir a qua-

!idade destes cursos. 
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Tab. 5- Nível educaciona l dos auxil i ares de enfermagem 

Níve l educacional f % 

I 30 37 , 06 

I I 19 23 , 45 

III 1 4 1 7 ' 2 8 

IV 1 4 1 7 '28 

v 4 4,93 

Total 81 100,00 

Os dados da tabe l a acima nos mostram que 60,51 % do grupo 

de auxil i ares de enfermagem encontram-se nos níve i s educacionais 

I e II , o que corresponde à ausênc i a de part i cipação em programas 

de educação continuada . Talvez isto se prenda ao fato de de sce-

nhecerem a importâ ncia da educação continuada, a fim de que pos ­

sam exercer uma prática de enfermagem atualizada, visando um cui-

dado qualificado para o paciente. Por outro lado, a ausênci a dos 

auxilia r es de enfermagem nes s es programas pode s e r devida a fa ­

to res como : pouca ofer t a de programas de educação continuad a na 

comunidade; desinteresse por falta de motivação pà ra uma ne ces­

sidade presente; problemas finance i ros; e disponibi l idade de ho­

rários. 

De acordo com nossa percepção , os programas de educação 

continuada oferecidos na comunidade, seja através dos órgãos de 

c l asse seja das instituições de saúde , dest i nam-s e , com fre q Uên -

cia, ao prof i ss i onal enferme i ro, restando mu i to pouco par a o 



76 

pessoal auxiliar de enfermagem, os quais, na rnaioria de nossos 

hospitais, responde pelo cuidado prestado ao pacient e nas vinte 

e quatro horas do dia. Isto nos mostra um desequi I Íbrio dos re-

cursos humanos em qualidade e também em quantidade, que se refle-

te no níve l de assistência prestada ao paciente. Este nosso pen-

sarnento vem ao encontro da proposta da ORGANIZACION PANAMERICANA 

DE LA SALUD 31 e do I SEMINARIO DE EDUCAÇAO CONTINUADA, 86 reali­

zado em Brasília, em 1979, quando concluíram que há uma 11 insufi­

ciente oferta de programas de educação continuada, principalmente 

para o pessoal de enfermagem em serviços de saúde 11 e, em especí­

fico, para as categorias inferiores, as quais têm recebido menos 

formação suplementar. 

Da mesma forma, e de nosso conhecimento o fato de que na ­

da adianta a comunidade oferecer programas de educação continuada 

à população em questão, se esta não estiver motivada a freqUentar 

com efetiv id ade esses programas. NUNEZ et alii70 citam que as 

motivações são influenciadas tanto pelas condiçõe s de trabalho, 

tais como política sala ri al de incentivos e de suc e ssão, comope­

las condições de ajustamento pessoal às contínuas mudanças na so­

ciedade. 

A Tab. 5 mostra ainda que 4,93 % dos auxiliares de enferma­

gem que compunham nossa população haviam participado de progra­

mas de educação continuada e m todas as suas áreas de at i vidade. 

Provavelmente , isto deve ter ocorrido devido ao interesse do ocu­

pacional em manter sua competência profissional, a fim de poder 

adaptar -se às novas expectativas e necessidades da sociedade o­

riundas do desenvolv i mento técnico-científico . 
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A a n á I i s e d a Ta b . 5 p a r e c e ex p I i c a r o b a i x o d e s em p e n h o dos 

auxiliares de enfermagem na técnica de aplicação de injeção IM, 

verificado na Tab. 2. 

T ab. 6 - Níve l e d uca ci onal do a uxil i a r de enfermagem seg und o o 

a no de form ado 

Nível educac i onal 
Ano de Total 

Nível N íve 1 I I N i v e 1 I I I Nfve 1 IV Níve 1 V formado f % 
f % f % f % f % f % 

1948 ~ 1964 2 2,47 4 4, 94 1 , 23 1,23 I ,23 9 11.10 

1965 f-- 1969 1,23 3 3, 70 3 3. 70 o o 1,23 8 9,86 

1970 f-- 1974 1 ,23 3 3, 70 2 2,47 2 2,47 o o 8 9,87 

1975 f-- 1979 26 32' 13 9 11 ' 11 8 9,88 11 13,58 2 2,47 56 69 , 17 

Total 30 37,06 19 23,45 14 17,28 14 17,28 4 4, 93 81 100 , 00 

Verificamos na Ta b . 6 que os auxiliares de enfermagem de 

Nível I sao os que predom i nam no grupo de formados entre os anos 

de 1975 e 1979, sendo os mais jovens na profissão egressos de cur-

sos com um ano de duração. Ta l vez i sto se justifique pelo fato 

de os mesmos não serem conhecedores da inf l uência da educação 

cont i nuada na prática de enfermagem ou ainda não terem tido a o-

portunidade de participarem de programas dessa natureza. Daí a 

importância de informar o s educandos, futuros profissionais e o -

cupaciona i s, sobre a e ducação cont i nuada, suas formas, ní ve i s e 

moda l idades, recome n daçã o f eita às i nstituições de e n s i no de en-

f e r ma g em no I S E M I NA R I O DE E D U C A Ç A O C O N T I N U A DA E M ENFERMAGEM; 86 E r a 

de se espera r que o auxi 1 i ar de enfermagem com mais anos de pro-

I BIBLIOTEC A f 
(s~'• ~ • .,..flltlgtn do t7R:>S 
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fissão, tivesse participado mais de programas de educação conti­

nuada; entretanto, o que nos revela a Tab. 6 é que tal grupo não 

freqUentou efetivamente programas desta natureza, o que nos preo­

cupa, pois, conforme pudemos constatar, na revisão da literatura 

preconiza-se a importância da educação continuada para manter-se 

a competência profissional. Constatamos infelizmente na prática, 

entre a popu lação que fez parte deste estudo, que apenas uma mi­

noria parece preocupar-se com este aspecto para a melhoria das 

atividades por eles desenvolvidas. 

Da anã I i se do desempenho dos auxi I i ares de enfe rmagem na 

técnica de aplicação de injeção IM, constatamos que alguns pas­

sos foram infringidos com maior freqUência pelos auxiliares de en­

fermagem, ou porque tenham si do executados incorretamente, ou por­

que foram omitidos. A esses passos denomina mos críticos, os quais 

são apresentados na Tab. 7 com relação ao nível educaciona l do au­

xi 1 i ar de enfermagem. 



Tab . 7- Passos críticos da técnica de aplicação de inj eçã o IM, desempenhada pelos auxiliares 

de enfermagem segundo o nível educacional 

Nível educacional 

Passos críticos N í ve 1 I N í v e 1 I I N í v e 1 I I I N í ve I IV Nível v 
-

f % f % f % f % f % 

(lava as mãos) 29 96,66 19 l 00.00 12 85,71 12 85,71 82 50,00 

2 (prepara a seringa) 22 73,33 16 84,21 4 28,57 5 35,71 1 25,00 

5 (testa o mater i al ) 21 70,00 13 68,42 7 50,00 6 42,85 - - '-I 
\0 

6 (p repara a droga) 23 76,66 16 84,21 8 57'} 4 8 57,41 1 25,00 

7 (chama o paciente pelo nome) 21 70,00 12 63' 15 8 57' l4 7 50,00 1 25 , 00 

8 (explica o que será feito) 22 73,33 10 52,63 12 85,71 6 42,85 2 50,00 

9 (escolhe o local) 29 96,66 14 73,68 8 57 ' 14 l 1 78,57 2 50 , 00 

10 (posicionao paciente) 27 90,0 0 14 73,68 5 35,71 10 71 ,42 2 50,00 

11 (faz anti - seps ia) 26 86,66 17 89,47 7 50,00 6 42,85 3 75,00 

18 (massageia o loca l) 20 66 ,66 16 84,21 7 50,00 2 14,28 1 25,00 

19 (a aplicação fo i estéril ) 28 93,33 19 J 00 '00 9 64,28 9 64,28 2 50,00 

22 (checa o medicamento) 19 63,33 13 68,42 8 57' 14 7 50' 00 2 50,00 
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Na Tab. 7 é po s s í vel verificar que os passos críticos da 

técnica de apl i cação de injeção IM t i veram maior f r eqUência de 

erros e de om i ssões pel o s auxilia r es de Níve i s I e l i, ou sej a , 

pelo grupo em q ue não hi me nçao de haver participado de pr ogramas 

de ed u cação co n t i nua da. E n t r e t a n to , podem os o b s e r v a r q u e o s pa s -

sos c r í ti cos n úm e r o s 8, 9, 10 e 11 também foram in f rin gi dos pe­

los a ux i l i ares de e n fermagem de Nív e i s 111 , IV e V com pe rcentuais 

ac i ma de 70%. Este da do nos f az pe nsar , ma i s uma ve z , na im po r­

tânc i a da pa rtic i paç ã o do i nd i ví du o naqueles programas. E nos s a 

opinião que se t o rn a in ú t i freqUentar programas de educ a ç ã o con­

tinuada, nas suas di f e rente s modalidades, se não houver mot ivação 

e interesse da pessoa . Fr e qUentemente, encontramos profi s siona is 

e ocupacionais particip a ndo desses programas tendo como i nteresse 

pr i ncipa l o t í tu l o pa ra ser anexado a seu currículo . Da í a Im ­

portâ ncia da cons ci e nti z a ç ã o do pessoa l de enfe r magem de que a 

e du cação cont in uada so agi ri c omo a ge n te de muda nça c om a in te -

ração efet iv a e n t r e os progr amas o f e r ec i dos e o profissional. 

Para tanto , é neces sirio q ue se j a fe i ta uma aval i ação a f im de 

ver i f i ca r se a competê nci a profiss i onal ou a qua l idade do cu idado 

se mo d i f i c a r a m em funç ão dos no vos c o n h e c i me n tos , a t i tu de s e h a­

b i lidades adquir i das nos p r ogramas de educação contin ua da . Por 

outro lado , segundo CROLL 22 e HIS I OP & VALLAR, 4 5 para que a in ­

tegração do pessoal s e ja efetiva, ao serem planejados ess e s pro ­

gramas deve - se dar especi al atenção is necessidades espe c íf i cas 

do traba lh ado r , r elac iona das com o pape l que e l e desemp enh a na 

ass i stên c i a i s a úde , e stimul a n do - se assim sua pa rt ic i pação, pois 

o ad u lto so ment e ap renderá se o que f or l he ofereci do puder ser 

ap li cado à s ua sit uaç ão de tra ba l ho. 
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Os dados da Tab . 7 poderão ser melhor visua l izados nas 

Figs . 1 a 4. 

Fig. 1- Passos cr1t 1cos 1,4e5da técnica de ap l icação de injeção IM desem­
penhada pe l o auxil i ar de enfermagem, segundo o nível educacional 
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Fig. 2- Passos críticos 6, 7 e 8 da técnica de aplicação de injeção IM de­
sempenhada pelo auxiliar de enfermagem segundo o nível educacional 
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Fig. 3- Passos crít icos 9, 10 e 11 da técni ca de aplicação de injeção I M de­
sempenhada pelo auxiliar de enfermagem segundo o nível educacional 
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Fig. 4- Passos críticos 18, 19 e 22 da técnica de aplicação de injeção IM de­
sempenhada pelo auxi Jiar de enfermagem segundo o·nível educacional 
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Tab. 8 - Desempenho dos auxi 1 i ares de enf ermag em na técnica de 

aplicação de injeção IM, seg undo o níve l educac ional 

D e s e m p e n h o 

Nível 
Grupo A Grupo 8 Grupo c Grupo D 

educacional 

f % f % f % f % 

o o 6 17,60 18 56,26 6 75,00 

I I o o 5 14,70 12 37,50 2 35,00 

I li o o 13 38,29 3, 12 o o 

IV 4 57, 15 9 26,47 3, 12 o o 

v 3 42,85 2,94 o o o o 

Total 7 100,00 34 100,00 32 100,00 8 100,00 

Observando a Tab. 8, percebe-se que os auxiliares de en -

fermagem de Nív e l V encontram-se em maior nGmero no grupo A, ou 

se ja, os que tiveram desempenho entre 100% e 70 %. Os de ~I í v e i s 

111 e IV predominam no grupo B, cujo percentual foi entre 70 % e 

50 %. Entretanto, nota-se ainda que também fazem parte deste gru-

po B seis indivíduos que nunca participaram de programas de edu-

cação cont i nuada, portanto, do Nível I. Vo 1 tando aos campos de 

pesquisa, verificamos que dois desses elementos já não mais tra-

ba lhavam naquelas instituições. Dialogando com os demais , cons-

tatamos que, à época da coleta dos dados, três deles estavam fre-

qUentando disciplinas profissionalizantes do curso de graduação 

em enfermagem, enq uanto que um quarto e lemento possuía realmente 

apenas o curso de auxi 1 i ar de enfermagem , sendo este, portanto, 

do N í v e 1 I de e d u cação , c o n f o r me o Anexo 6 . Supomos que condiçÕes 
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i n d i v i d u a i s de v e m t e r c o n t r i b u í do p a r a q u e f a t os de s t a o r de m pos­

sam fazer com que o desempenho de uma pessoa seja de bom nível em 

determinada atividade, mes mo não tendo freqUentado programas de 

educação co n t inuada pa ra aprimorar a competência no trab alho. 

O grupo C foi composto 93,76% por aux i 1 i a res de enferma-

gem, sem qualq uer menção de freqUência em programas de educação 

continuada , pertencentes aos Níveis Ieii; e o grupo D, como era 

de se e s p e r a r , f o i f o r ma do s o me n te p o r a u x i 1 i a r e s de N í v e i s I e I I • 

Os dados da Tab . 8 pode rã o ser melhor visual izados na Fig. 

5. 
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Fig. 5- Nível de desempenho dos auxiliares de enfermagem na ticnica de 
aplicação de injeção IM segundo o ní vel educacional 
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5 - CONCLUSÕES 

Verificou-se neste trabalho que: 

-O desempenho prático dos auxiliares de enfermagem na aplicação 

da técniéa de injeção intramuscular (IM) foi baixo, pois veri­

fic a -se que apenas 8,64% do grupo apresentou desempenho satis­

fatório na referida medida terapêutica. 

-Os auxiliares de enfermagem que participaram de programas de 

educação continuada apresentaram desempenho diferenciado na exe­

cução da técnica de aplicação de injeção IM em relação àqueles 

que não participaram desse tipo de programa, embora alguns, mes­

mo n ã o t e n do f r e q U e n t a do o r e f e r i d o p r o g r a ma , t i v e s s em t i do bom 

desempenho, o que pode ser atribuído essencialmente a 

individuais. 

fatores 

Existem passos críticos na técnica de aplicação de injeção IM, 

que sao os mais omitidos ou executados incorretamente pelos au­

x i I i a r e s de e n f erma g em , que s a o : 11 I a v a a s mãos 11 
, 

11 p r e p a r a a se-

ringa", ••testa o material 11
, 

11 prepara a droga", 11 chama o pacien-

te pelo nome 11
, 

11 explica o que será feito 11
, 

11 escolhe o Jocal 11
, 

11 posiciona o paciente", "faz anti-sepsia", 11 massageia o local", 
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11 a aplicação foi esté ril 11 e 11 checa o medicamento••. 

Os auxi I i ares de enfermage m que om i tiram ou executaram incor-

retamente, com maior freqU ência, os passos críticos da técnica 

de aplicação de injeção IM eram dos Níveis I e 11, ou seja, 

pertenciam ao grupo que não menc ionou haver participado de pro­

gramas de educação continuada. 

Os auxiliares de enfermagem de Nível V , ou seja, 

freqUentaram as d i vers a s modalidades de programas 

aqueles que 

de educação 

continuada tiveram um nível de desempenho entre 100 e 70 % nos 

passos da técnica de aplic ação de injeção IM. 

- Os auxiliares de enfermage m egressos de cursos profissional i-

z antes com duração de um ano, ou seja, os ma i s jovens no exer ­

cício da profissão, omitiram ou evidenciaram incorretamente , com 

menor freqUência, os passos da técnica de ap li cação de injeção 

IM, do que os mais antigos na profissão cujos cursos tive r am du­

raç ão de dois anos . 
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7.1 -Anexo 1: Solicitação aos hospitais de autorização para 

realização da pesquisa 
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Porto Alegre, 30 de setembro de 1979 

Senhora Chefe: 

Vimos, por meio desta, solicitar a V.Sa. consentimento pa-

ra a realização de um estudo relativo à educação continuada em 

enfermagem. Para tanto, são necessárias observações em unidades 

de internação, a fim de coletarmos elementos fidedignos quanto ao 

desempenho de atividades desenvolvidas pela equipe de enfermagem, 

mais especificamente aquelas exercidas pelo auxil iar de enferma-

gem, objeto deste estudo. 

Para estas observações, foram treinados estudantes do cur-

so de graduaç~o em enfermagem, que atuarao sob nossa orientação. 

Posteriormente, estabeleceremos com V.Sa. novo contato a 

fim de prestar maiores esclarecimentos quanto ao estudo meneio-

nado. 

Na convicção da compreensao e elevado espírito científico 

de V.Sa., aguardamos sua resposta, a qual esperamos será positiva. 

Atenciosamente, 

Maria da Graça Oliveira Crossetti 
Auxiliar de Ensino da EE/UFRGS 
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7 . 2 - Anexo 2 : Check list da técnica de aplicação de injeção 

intramuscular executada pelo auxiliar de en­

fermagem 
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CHECK LIST DA TECNI CA DE APLICAÇÃO DE INJEÇÃO I NTRAMUSCULA.R 
EXECUTADA PE LO AUXI LIAR DE ENFERMAGEM 

HOSP ITAL: AUX ILIAR DE EN FERMAGEM: 

OBSERVADOR : DATA : I I ----

COMPORTAMENTOS EV IDENCIADOS CORRETO IN CORRETO OM ITI DO OBS . 

1. Lava -as maos 

2 . Revê a prescrição 

3. Reúne o mate r ial 

4. Prepara a seringa e a agulha 

s. Testa o material 

6. Prepara a droga : 

a) em ampo las: 

a. 1 - Abre a ampola 

a . 2 -Asp i ra o 1 í qui do 

a . 3 - Reti ra o ar da se-
ringa e protege a 
agulha 

b) em frasco-ampola c/ droga 
di 1 u í da: 

b. 1 - Limpa a tampa de 
borracha 

b.2 - Injeta ar no frasco 

b.3 - Asp i ra o 1 íqui do 

b.4 - Troca a agulha 

b. S- Retira o a r e protege 
a agu l ha 

c) em frasco- ampola c/ droga 
pul verizada: 

c. 1 - Abre a ampola 

c. 2 - Aspira o 1 íq ui do 

c. 3 - Reti ra e pro t ege a 
agulha 

c. 4 - Limpa a tampa de 
borracha 

c. 5 - Introduz o d i luente 
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COMPORTAMENTOS EV I DENC IA DOS CORRETO IN CORRETO OM ITIDO OBS. 

c. 6 - Retira a seringa e 
protege a agul ha 

c . 7 - Agi t a o frasco 

c. 8 - Limpa a tampa de 
borracha 

c. 9 - I njet:a ar no frasco 

c . 10 - Aspira o líquido 

c. 11 - Troca a agulha 

c. 12 - Retira o ar da se-
ri nga e protege a 
agulha 

7. Chama o paciente pelo nome 

8. Explica o que será feito 

9 . Escolhe o loca l 

1 o. Posiciona o paciente 

11. Faz anti-seps ia da pele 

12. Distende a pe l e 

13. Firma o músculo 

14. Int roduz a agulha 

15. Aspira 

16. Injeta o líquido 

17. Firma o local com algodão 

18. Massageia o loc.a 1 

19 . A aplicação é estér i l 

20. Deixa o paciente confortável 

21. Lava o material, quando de 
vidro, ou de spreza-o 

22. Checa o medicamento 
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7.3 - Anexo 3: Questionário de educação 
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QUES T IONARIO DE EDUCAÇAO 

HOSPITAL:----------------------------------·----------------------

C/ EDUCAÇAO EM SERVIÇO : SI EDUCAÇAO EM SERVIÇO : 

OBSERVADOR: AUX ILI AR DE EN FERMAGEM: 

DATA: _ /_/ _ _ _ 

Responda as pergunt as abaixo: 

- Você concl uiu o curso de aux i liar de enfermagem no ano de : 

2 - Assinale a resposta que lhe convier. O curso teve duração de: 

O ano 

O 2 anos 

3 - Ap6s a conc lusão de seu curso de auxi l i a r de enfermagem, você fez, nos 

Gl t imos c i nco anos , algum cu rso de at ua li zaç~o em enfe rmagem visa ndo me­

lhora r e ampli ar se us conheci mentos e , conseqUentemente , os cuidados de 

enfermagem po r você pres t ados? 

D Sim 

O Não 

4 - Você partici pou de programas de educaç~o em serviço, tais como or i enta­

ção e t reinamento, no hos pital em que atualmente trabalha ou em outros 

hospita i s em que j á t enha t rabalhado? 

O Sim 

O Não 

' 

BlBLlOTE\.\ I 
C-.-1. ~. t -•+- , . ... . . 
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7.4 -Anexo 4: Quantificador de prática 
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QUANTIFICADOR DE PRAT ICA 

O desempenh o prático do auxiliar de enferma gem, na e xecu­

ção da técnica de aplicação de injeção por via IM, sera assim 

avaliado: 

- só serão cons i derados corretos os comportamentos evidenciados 

de acordo com o padrão abaixo estabelec ido. Para cada um destes 

comportamentos será atribuído um percentual equivalente a 100%. 

-aos comportamentos evidenciados i ncorretamente ou omitidos não 

serão atrib uíd os valores. 

P a d rã o p a r a a a v a I i a ç ã o da t é c n i c a de a p I i c a ç ã o de i n j eç ão 

por v i a IM: 

1 - LAVA AS MÃOS: é quando Java as maos, antes da aplicação de 

cada injeção IM, com águ a corrente e sabão, esfregando t odas 

as faces da mão, unhas, punhos, os espaços interdigitais, e 

lavando também a to rn eira. 

2- REVt A PRESCRIÇÃO: é qu an do lê a prescriç ã o médica, no p r on­

t uári o ou na segunda via da prescrição, certificando-se da 

droga, via, dose e horário a ser administrada. 

3 - REÜNE O MATERIAL: é quando junta o material necessário para 

a aplicação de uma injeç ã o IM, como seringa, agu l ha, droga 

prescrita, serra, recipi e nte com algodão c om álcool ou qual ­

quer outro anti-séptico, bandeja e recipi ente par a detritos . 

4 - PREPARA A SERINGA E A AGULHA: é quando a seringa e a a g ulha 

são montadas, respectiva mente, quando vêm em pacot e s, tubos 

de vidros ou são retirad a s das ambalagens descartáveis, nao 

havendo contaminação no s eu manuseio. 

5- TESTA O MATERIAL: é quando verifica se o êm bolo corre be m no 

corpo da se rin ga e se a agulha não está rombuda ou obstruída. 

6 - PREPARA A DROGA: 
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a) Em ampo 1 a: 

a. 1 -ABRE A AMPOLA: é quando agita a ampola para retirar 

o 1 íquido do gargalo, faz a anti - seps ia, serra e/ou 

quebra o gargalo protegendo, com algodão, o dedo 

que apóia aquel e. 

a.2 - ASPIRA O LfQUI DO: e quando aspira todo o 1 íquido da 

ampola, ou a qu ant ia certa. 

a.3- RETIRA O AR DA SERINGA E PROTEGE A AGULHA: é quando, 

antes da aplicação, coloca a seringa em posição ver­

tical, agulha voltada para o alto, e retira o ar, 

protegendo posteriormente a agulha com protetor es­

terilizado ou com a própria ampola da droga prescrita. 

b) Em f rasco -a mpol a com droga diluída: 

b. 1 - LIMPA A TAMPA DE BORRACHA: é quando faz a limpeza da 

borracha do frasco com algodão e álcool, antes de 

introduzir ar no frasco. 

b.2- INJETA O AR NO FRASCO: coloca ar na seringa e intro­

duz no frasco. 

b.3- ASPIRA O LfQUIDO : é quando aspira todo o líquido do 

frasco, ou a quantia certa. 

b.4- TROCA A AGULHA: é quando troca a agulha, apos aspi ­

rar o 1 íquido do frasco. 

b.5 - RETIRA O AR E PROTEGE A AGULHA: é quando, antes da 

aplicação, coloca a seringa em posição vertica l , a­

gulha voltada para o alto, e r etira o ar, protegendo 

posterio r mente a agulha com p roteto r esteri 1 izado ou 

com a própria ampola da droga prescrita. 

c) Em frasco-ampo la com droga pulverizada: 

c.1 - ABRE A AMPOLA : é quando agi ta a ampola para retirar 

o 1 íquido do gargalo, faz a anti-sepsia, serra e/ou 

quebra o gargalo, protegendo o dedo que apóia o mes­

mo, com algodão. 

c.2 - ASP I RA O LfQUI DO: e quando asp ir a todo o 1 íquido da 

ampola ou a quantia certa. 
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c.3 - RET I RA O AR DA SERINGA E PROTEGE A AGULHA: é quando, 

antes da aplicação, coloca a seringa em posição ver­

tica l , agulha vo l tada para o a l to, e retira o ar, 

protegendo posteriormente a agulha com protetor es-

ter i lizado ou com a própria ampola da droga 

c r i ta. 

pres -

c.4 - L I MPA A TAMPA DE BORRACHA: é quando faz a 1 impeza da 

borracha do frasco com algodão, antes de introduzir 

a r no frasco. 

c.5 - INT RODUZ O DI LUENTE : é quando, apos limpar a tampa 

de borracha, introduz o diluente no frasco. 

c . 6 - RETIRA A SER I NGA E PROTEGE A AGULHA: é quando retira 

a seringa e protege a agulha, após a introdução do 

di l uente no frasco . 

c.7 - AG I TA O FRASCO: é quando o frasco é agitado até que 

a droga pu l verizada esteja totalmente diluída. 

c.8- L I MPA A TAMPA DE BORRACHA: é quando faz a limpeza da 

borracha do frasco com algodão e álcool, antes de in­

troduzir ar no frasco. 

c.9 - I NJETA AR NO FRASCO : coloca ar na seringa e introduz 

no frasco. 

c.lO- ASPIRA O LfQUIDO: e quando aspira todo o líquido do 

frasco, ou a quantia certa. 

c.ll- TROCA A AGULHA: é quando troca a agulha, sem conta­

minação, após aspirar o líquido do frasco. 

c .12- RETIRA O AR DA SERINGA E PROTEGE A AGULHA: é quando, 

antes da aplica ç ão, coloca a seringa em posiçao ver­

tical, agulha voltada para o alto, e retira o ar, 

protegendo poster i ormente a agulha com protetor es­

terilizado ou com a própria ampola da droga prescrita. 

7- CHAMA O PAC I ENTE PELO NOME: é quando chama o paciente 

nome antes da aplicação da injeção I M. 

pelo 

8- EXPLICA O QUE SERA FEITO: é quando explica ao paciente, de 

modo simples , que i ri ser feita uma injeção no mGsculo, e os 

resultados esperados. 
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9- ELEGE O LOCAL DE APLICAÇAO: é quando o local mais adequado, 

para a aplicação da injeção IM, ou seja , aquele livre de 

a b s c e s s os , h e ma t o ma s , nó d u 1 o s ou q u a I q u e r o u t r o a s p e c t o que 

impeça uma absorção eficiente do medicamento. 

10 - POSICIONAO PACIENTE: é quando o paciente é posicionado cor­

retamente, de acordo com a reg i ão eleita. 

REGIÃO DECOB ITO 

DELTO I DE ( D) Sentado, antebraço flexionado com 
exposição do braço e ombro 

Ventral, com os braços ao longo do 

DORSOGLOTEA (DG) corpo , pés virados para dentro com 
expos i ção de toda a área, da cintu-
ra à raiz da coxa. 

Ventral, ou lateral, -com exposiçao 
VENTROGLOTEA (VG) das áreas necessárias par a de 1 i mi-

tação da região . 

. 
Dorsa 1, com membro inferior em ex-

FACE ÂNTERO-LATERAL DA COXA tensão, ou sentado, com flexão da 
(FALC) - da área do joelho perna e expostçao 

à raiz da coxa. 

11 -FAZ ANTI - SEPSIA DA PELE: é quando fricciona, no mínimo, tres 

vezes em sentido único o algodão com álcool no local para 

aplicação da injeção, alternando as faces do algodão. 

12 - DI STENDE A PELE: e quando, com a· mão que não está segurando 

a seringa, distende a pe le. 

13 - FIRMA O MúSCULO: é quando procura firmar o músculo, disten­

dendo a pele e pinçando o músculo entre os dedos polegar e 

os demais, separando-o do osso, de modo a formar um coxim. 

14 - INTRODUZ A AGULHA : é quando introduz a agulha, formando um 

ângulo de inserção com a pele, conforme região eleita, ou se­

ja: 



REGIÃO 

DE L TO I DE ( D) 

DORSOGLOTEA 
(DG) 

VENTROGLÜTEA 
(VG) 

111 

DEL IMITAÇjl;O 

Será no centro da área delimita­
da superiormente respeitando- se 
3 a 5 em do acromo e, inferior­
mente, 3 a 3,5 em acima da ma r­
gem inferior de aplicação. 

a ) Traçar uma linha partindo da 
espinha il íaca póstero-supe­
rior até o grande trocanter 
do fêmur; local i zar a punçao 
ac ima dessa l i nha. 

b) Del i mitando- se os quadrantes: 
traçar dois eixos : um ho rizon­
tal, com origem na sa liência 
mais proeminente da região 
sacra, e ou tro vertical, ori­
g inando- se na tuberosidade 
isqu iáti ca. A área superio r 
externa será ut i l izável para 
a apl i cação. 

Colocar a mão esquerda no quadril 
direito do paciente; loca li zar 
com a falan ge dista i do dedo in­
d i cador a espinha i líaca ãntero­
-s upe rior direita; estenderode­
do médio ao 1 ongo da c r i s ta i 1 í a­
ca , espalmando a mão sobre a ba­
se do grande trocanter do fêmur 
e formar com o i ndicador um tri­
ângulo; localizar a punçao ne sse 
triângu lo . 

Super io rmente, respeitando-se a 
distânc ia de 12 a 15 em abaixo 

FACE ÃNTERO- do trocante r maior e, inferior-
- LATERAL mente , com a de 9 a 12 em acima 

DA COXA (FALC) do joel ho, numa faixa de 7 a 10 
em de largura. 

ANGULO DE INSERÇjl;O 
DA AGULHA 

90°, perpend icular à 
superf ície onde está 
deitado o paci ente . 

Angulação da agulha 
dirigi da ligeiramente 
à crista i líaca. 

Angulação da agulha 
de 45° com o eixo 
long itudinal ho ri zon­
t al em direção podá-
1 i ca. 

15- ASP I RA: e quando , apos a introdução da agulha, puxa o êmbo­

lo para verificar se nao captou algum vaso sangU í ne o. 

16- INJETA O LrQUIDO: e quando o líquido é in troduz ido no mus­

culo, l entamente ou rapi damente , de ac ordo com o me dic amento 

adm i nistrado. 
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17 - FIRMA O LOCAL COM ALGODÃO: é quando coloca algodão com ál­

coo l ju nto à agulha, fi rmando a pele para retirar a ag ulha. 

18- MASSAGEIA O LOCAL: é qu ando , com algodão e álcool , faz pres­

são no local e massagens circulares, sem retirar o a lg odão 

do lo ca l. 

19- A APLICAÇÃO t ESTtRIL: é quando nao há contam inação do ma­

t e rial durante o seu manuseio e apli cação . 

20 - DEIXA O PACIENTE CONFORTAVEL : é quando, apos o término da 

aplicação da injeção IM, deixa o pac i ente em po sição confor­

tável no leito ou na cadeira, obedecendo os princ ípios de 

mecânica corpora l, ou seja, com os se gmentos do corpo devi­

damente apoiados por travesseiros ou cobertores, de acordo 

com as necessid ades de cada pac i ente. 

21 - LAVA O MATERIAL QUANDO DE VI DRO, OU DESPREZA - 0 . e quand o o­

co rre qualquer das segu intes situações: 

- lav a a seringa e agu l ha, ou deix a a se ringa aspirada ou 

desmontada em água ou solução detergent e, com agulha des­

conectada ou não; 

-de sca r t a a seri nga, com a agulh a proteg id a, no lixo. 

22- CHECA O MEDICAMENTO: é quando , apos a ap lica ção da injeção 

IM, checa, no prontuário ou na seg un da v i a da prescriçãomé­

dica, a me d icação admi nistrada. 

\ 

BIBL IOTECA \ 
Eocola 4e t nlennl!!!" da UI'RGS 
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7 . 5 - Anexo 5 : Critérios utilizados para classificar o auxiliar 

de enfermagem de acordo com o nível educacional 
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CRITtRIOS UTILIZADOS PARA CLASSIFICAR O AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

DE ACORDO COM O NfVEL EDUCACIONAL 

-CURSO DE AUXILIAR DE ENFERMAGEM: é quando o i ndiv íduo possui o cur-

so de formação profissional, ao nív el de 2<.> grau, regulamentado 

p e 1 a L e i n <? 7 7 5 , de 6 de a g os to de 1 9 4 9 , e De c r e to n <? 2 7 4 26, de 

14 de dezembro de 1949, que tem por objetivo o adestramento de 

pessoal capaz de aux i liar o profissional enferme iro em suas a­

tividades de assistência curativa e preventiva. 

-PARTICIPOU DE PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO EM SERVIÇO: é quando o auxiliar de 

e n fermagem participou de atividades de educação em serviço, 

ta i s como orientação e/ou treinamento, no atual local de t ra-

balho, ou em outro, nos últimos cinco anos. 

-EDUCAÇÃO EM SERVIÇO NO HOSPITAL EM QUE EXERCE SUAS ATIVIDADES: é quando o 

auxi li ar de enfermagem exerce suas atividades num hospital que 

desenvolve programas de educação em serv i ço, permit indo que o 

profiss ional preste seus cuidados aos pacientes sob modelagem. 

(O termo modelagem é aqui empregado conforme conce itua REESE82 ). 

-PART ICIPOU DE CURSOS DE ATUALIZAÇÃO: é quando o auxi I i ar de enfermagem 

freqUentou programas educativos que lhe permitiram me lhorar e 

ampliar seus conhecimentos, implementando na prática os novos 

conhecimentos decorrentes da evolução técnico-científica. 
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7 . 6 - Anexo 6 : Quantificador de educação 
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QUANTIFICADOR DE EDUCAÇ~O 

NfVEL I Curso de Auxiliar de Enfermagem. 

NfVEL 11 Curso de Auxiliar de Enfermagem; 

Educação em serviço no hospital em que exerce suas atividades. 

NfVEL III- Curso de Auxiliar de Enfe rmagem; 

Participou de programas de educação em serviço; 

Educação em serviço no hospital em que exerce suas atividades; 

ou: 

Curso de Auxiliar de Enfermagem; 

Curso de atualização prof issional apos a conclusão do curso de 

Auxiliar de Enfermagem. 

NfVEL IV - Curso de Auxiliar de Enfermagem; 

NfVEL V 

Participação em programas de educação em serviço; 

Curso(s) de atualização profissional após a conclusão do curso 

de Auxili ar de Enfermagem; 

ou: 

Curso de Auxiliar de Enfermagem; 

Curso de atualização profissiona l apos a conclusão do curso de 

Auxiliar de Enfermagem; 

Educação em serviço no hospital em que exerce suas atividades. 

Curso de Auxi 1 iar de Enfermagem; 

Participação em programas de educação em serviço; 

Curso(s) de atualização profissional após a conclusão do curso 

de Auxiliar de Enfermagem ; 

Educação em serviço no hospital em que exerce suas atividades. 


